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I - ATA DA 82' SESSÃO CON.JUNTA, EM 17 DE 
MAIO DE 1977 

1.\ -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - !>iscunos do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN - Defesa da destina­
ção de parte da renda da Loteria Esp'ortiva aos Municípios. na 
forma que especifica. 

DEPUTADO JOSE ZAVAGLlA ~ Apelo dirigido ao Sr. 
Ministro da Agricultura. no sentido da sustação do leilão 
programada para a totalidade do gado cherolês. da Fazenda 
Canchim. em São Carlos. no Estado de São Paulo. 

DEPUTADO AURELIO CAMPOS - Dados que 
evidenciam o esforço e o trabalho desenvolvido pelo Sr. Onadyr 
Marcondes. à frente da Presidência do Banco de Desenvolvimen­
to do Estado de São Paulo - BADESP. 

DEPUTADO MINORU MASSUDA - O diálogo como 
instrumento eficaz na promoção do entendimento entre os 
homens. 

DEPUTADO PEDRO LA URO - Necessidade de empresas 
beneficiárias de incentivos fiscais prestarem. periodicamente. 
esclarecimentos de suas atividades a seus investidores. 

DEPUTADO JOEL FERREIRA - Entendimento entre a 
Oposição e o Partido do Governo. objetivando a reconstituciona­
lização do País. 

DEPUTADO JOSE HADDAD - Desastre ferroviário 
ocorrido na localidade de Comendador Soares. no Município de 
Nova Iguaçu - RJ. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Apelo ao Secretário da 
Agricultura do Estado do Rio de Janeiro. para que pon,ha cobro 
à pesca predatória que vem sendo feita por forasteiros na Bala de 
Sepetiba. em detrimento dos pescadores daquela localidade. 

DEPUTADO JOAQUIM BEVILACQUA ;..... Solidariedade 
à.manifestação em favor da permanência do Dr. Chrisostomo 

Martins de Oliveira, Campos.' como Delegado-Substituto de São 
José dos Campos - SP. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje. às 19 
horas. com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - leitura de Mensagem Presidencial 

N9 52j77-CN (n9 111/77. na origem). submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do' Decreto-lei n9 

\.546. de 15 de abril de 1977. que reajusta os vencimentos e 
gratificações dos membros do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e respectivo Ministério Público. 

1.3.2- Desllnação da Comluio Mista. Fixação de calendá­
rio plrl tramltaçio d. matéria 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 ..:.. ATA DA 83' SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE 
MAIO DE 1977 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Dlscuno.do Expediente 

DEPUTADO PEDRO LAURO- Apelo ao Sr. Ministro da 
Justiça. no sentido de que determine a apuração da procedência 
de panfletos encaminhados aos Srs. Congressistas. pelas amea­
ças neles contidas contra os Srs. Parlamentares. em relação a 
implantação do divórcio no País. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - O estado de abandono 
e de insegurança dos habitantes da periferia do Município de 
Nova Iguaçu-RJ. 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 

Aprovação. por decurso de prazo. do Decreto-lei n9 1.520. 
de 17 ~ejaneiro de 1977, que estabelececondiçào para aquisição 
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dos derivados de petróleo que menciona, e dá outras 
providências. 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às Ii 
horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa 

2.3 - ORDEM DO DIA 

'2.3.1 - Leitura de Mensagem Presidencial 

N9 55/77-CN (n9 123/77, na origem). submetendo à 
<leliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 

. (Exemplar AvUlso Cr$ 1 .001 

Tiragem·: 3.500 exemplares 

CrS 800.00 

nq 1.547, de 18 de abril de 1977, que institui incentivo fiscal para 
o setor siderúrgico, e dá outras providências. 

2.3.%- Designação da Comissio Mista. Fixação de cal_i· 
rio para tramitação d. matéria 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - REPÜBLlCAÇÃO 

Trecho da Ata da 64' Sessão Conjunta. realizada em 4-5-77. 

ATA DA 82' SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE MAIO DE 197'7 

3'Seuio Le ..... d'. Ordl"""', da I' LeaUI.tur. 
pusmtNoA 00 SR. MENDES CANALE 

ÃS /l HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal..,... José Guiomard - Braga Ju­
nior - Evandro Carreira - José Lindoso - CaUete Pinheiro -
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque - Josê Sarney - Helvidio Nunes - Petrô­
nio Portella - Mauro Benevides - Virgmo Tãvora - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domicio Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guer­
ra - Luiz Cavalcante - Teotónio Vilela - Augusto Franco -
Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Roberto 
Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Danton 
Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco 
- Magalhães Pinto - Franco Montoro -Orestes Quércia - Ouo 
Lehmann - Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Italivio Coelho­
Mendes Canale - Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão -
Evelásiu Vieira - Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Paulo Bros­
sard - 1 arso Dutra. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. A __ 

Antunes de Oliveira - MDB; Joel Ferreira - MOS; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes. - ARENA; Jadlr Barbalho - MOB; João Menezes -
MDB; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MDB; Juyêncio 
Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo CQrrêa -
ARENA. 

Maradlo 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; Joio 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz Ro-
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cha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho 
ARENA; Temístoch:s Tt:ixeira - ARENA: Vieira da Silva 
ARENA. 

Plauf 

Celso Barros - MOB: Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA: Hugo Napoleão"': ARENA: João Clímaco -

ARENA: Murilo Rl!l.l!nde - ARENA: Paulo Ferraz - ARENA: 
Pinheiro Muchudo - ARENA. 

Antonio Mor;lÍs - MDB; Claudino Sales - ARENA: Ernesto 
Valente - ARENA; Figucirt:do Correia - MOB; Flávio Mareílio 
- ARENA: Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA: 
Marcelo Linhares - ARENA: Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA: Pucs de Andrade - MOB; Parsifal Barroso -
ARENA: Paulo Studart- ARENA: VilmarPontes - ARENA. 

Rio Grande cio Norte 

Anlônio FJóri:ncio - ARENA; t:rancisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MDB: Pedro Lucena - MDB; Ulisses 
Potiguar - ARENA: Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz 
-ARENA: . 

Ãlvaro Gaudcncio - ARENA; Antônio Gomes - ARENA; 
Antônio Mariz - ARENA: Arnaldo Lafayette - MOS: Humberto 
Lucena - MOB: Marcondes Gadelha - MOB; Mauricio Leite -
ARENA; Octacílio Queiroz - MDB: Teotônio Neto - ARENA; 
Wilson Braga - ARENA. 

PerallDbuc:o 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA: Fernando 
Coc:Jho - MDB; Fernando Lyra - MOS; Geraldo Guedes _ 
ARENA; Gonzaga Vasconcc:Jos - ARENA: Inocêncio Oliveira­
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MDB; Joaquim Coutinho _ 
ARENA: Joaquim Guerra - ARENA; josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA: Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
-ARENA;Sêrgio Murilo - MOB:Thales Ramalho- MOB. 

A1qou 

Antonio Ferreira - A.RENA: Geraldo Bulhões - ARENA; Jo­
sé Alves - ARENA; José Costa - MOB: Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MDB. 

SeFllpe 

Celso Carvalho - ARENA: Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOS; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Balda 

Afrisio Vieira lima - ARENA: Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Henrique Brito - ARENA; Henrique 
Cardoso - MDS: Hildêrico Oliveira - MOS: Horácio Matos­
ARENA; João Alves - ARENA; João Durval - ARENA; Joir 
Brasileiro - ARENA: Jutahy Magalhães - ARENA; Leur loman­
to - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel NO\laes -
ARENA; Mc:nandro Minahim -:- ARENA; Ney Ferreira - MOB; 
Noide Cerqueira - MOS; Odulfo Oomingues - ARENA; Prisco 
Viana - ARENA: Rogério Rêgo - ARENA; Rômulo Galvào -
ARENA; Ruy Bacelar - ARENA: Theódulo Albuquerque -
ARENA; Vasco Neto - ARENA: Viana Neto - ARENA: Wilson 
Falcào - ARENA. 

Elpírito Sinto 

Aloisio Santos - MDB; Argilano Dario - MOB; Gerson 
Camala - ARENA: Henrique Prc:tti - ARENA; Mário Moreira­
MDB; Oswaldo Zandlo - ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

A!1don Gonçalves - MOB: Alberto Lavinas - MOB; Aleir 
Pimenta - MDB; Ãlvaro Valle - ARENA; Amaral Netto -
ARENA: Antonio Mota - MOS: Ãrio Theodoro - MOS; Brigido 
Tinoco - MOB: Célio Borja - ARENA; Daniel Silva - MOB; 
Oarcílio Ayn:s - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oa)'1 de 
Almeida - ARENA: Eduardo Galil - ARENA; Emanoc:l Wais­
mun - MOB: Erasmo Martin~ Pedro - MOS: Flexa Ribeiro -
ARENA: Florim Coutinho - MOS; Francisco Studart - MOB: 
Hé:lio de Almeida - MDB; Hydekel Freitas - ARENA; IoelLima 
- MOB;jorge Moura-MOB; José Bonifácio Neto - MOB;Josi: 
Haddad - ARENA: José: Maurício - MOB; Léo Simões - MOB; 
Leónidas Sampaio - MDB; Luiz Sraz - ARENA; Lygia Lessa Bas­
tos - ARENA: Mac Dowell Leite de Castro - MOB; Milton 
Steinhruch - MDB; Miro Teixeira - MDB; Nina Ribeiro -
ARENA:OsOlar Lt:itão -ARENA: Oswaldo Lima - MOS; Pedro 
Faria - MOB: Peixoto Filho - MDB: Rubem Dourado - MOB; 
Rubem Mc;:dina - MOS; Waltc;:r Silva - MDB. 

M .... Ge .... 

Ai:cío Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA: Bento.Gonçalves - ARENA; Carlos Colta­
MDS; Cott:J Barbosa - MOS; Fábio Fonseca - MOS: Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Geníval 
Tourinho - MOS: Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos­
ARENA; Humberto Souto- ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MDB: Jorge 
Vargas .,.- ARENA: Josê Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA: Juarez Batista - MOB; Luiz Couto - MOB; Luiz 
Fernando - ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; Marcos 
Tito - MOB; Melo Freire- ARENA; Murilo Badaró - ARENA; 
Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira de 
Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero de Vas­
concellos - ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo 
_ MDS; Silvio Abreu Júnior - MDS; Sinval Boaventura 
ARENA: Tancredo Neves - MDB; Tarcísio Oelgado - MOS. 

SioPa.1o 

Adalbc;:rto Camargo - MDB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB: Airion Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto­
ARENA; Athiê Coury - MOB: Aurelio Campos - MOS;Blota 
Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Dias Menezes - MOB; Oiogo Nomura -
ARENA: Edgar Martins - MDB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre -
M OB:. Gioia Junior - ARENA; Herbert Levy - ARENA; Israel 
Oias-Novaes - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; João Arruda -
MOB: João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim 
Bevilacqua -MDB; Jorge Pjlulo - MOB; 10sê Camargo - MDB; 
José Zavaglia - MOB; Minoru Mal'suda - MOS; OClacílio Almei­
da - MDB; Octavio Torrecilla - MOB; Odemir Furlan - MDB; 
Otavio Ceccato - MOB; Pacheco Chave~ - MOS; Pedro Carolo­
ARENA; Roberto Carvalho - MOB; Ruy Côdo -' MDB; Salva~ 
dor Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio 
Venturolli - ARENA; Ulysses Guimarães - MOB; Yasunori 
Kunigo- MDB. 

GoIú 

Adhemar Santillo - MOB; Elci\lal Caiado - ARENA; 
Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca - MOB; Helio Levy' 
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- ARENA: Hi:lio Mauro - ARENA: Itmival Nascimento _ 
MOS: Jarmund Nasser - ARENA: Juarez Bernardes- MDB: Oni­
sio Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos - ARENA; Wilmar Guimarães - ARENA. 

MatoGrOllO 

Antonio Carlos de Oliveira - M DB; Benedito Caneilas _ 
ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo Barém - ARENA; 
Valdomiro Gonçalves - ARENA: Vicente Vuolo - ARENA; Wal­
ter de Castro - M DB. 

Adriano Vah:nte - ARENA: Agostinho Rodrigues -
ARENA: Alc:ncar Furtado - MOB; Alípio Carvalho- ARENA; 
Álvaro Dias - M DR; Antônio Annibelli - M OB; Antônio Ueno­
ARENA: Ary Kffuri - ARENA; Braga Ramos - ARENA; 
Cleverson Tc:ixeira - ARENA; Expedito Zanotti - MDB: 
Fc:rnando Gama - MDR; Flávio Giovini - ARENA; Gamaliel 
Galvão - MOB; Gomes do Amaral - MDB; Hermes Macédo­
ARENA: Igo Losso- ARENA; halo Conti - ARENA; João Var­
gas - ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA; Nelson Maculan­
MOB; Norton Macédo - ARENA; Olivir Gabardo - MDB; 
Osvaldo Buskc:i - MDR: Paulo Marques - MDB: Pedro Lauro­
MDB: Samud Rodrigues - MDB; Santos Filho- ARENA; Sebas­
tião Rodrigues Júnior - MDB; Walber Guimarães - MDB. 

Santa Cltarlaa 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar Ghisi - ARENA; Albino Ze­
ni - ARENA: Angelino Rosa - ARENA: César Nascimento -
MDB: Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MDB; 
'Francisco Libardoni - MOR; Henrique Córdova - ARENA; 
Ja;son Barreto - M DB: João Linhares - ARENA; José: Thomé -
MDB: Laerte Vieira - MDB; Pedro Colin - ARENA; Walmor de 
Luca - MOB: Wilmar Dallanhol- ARENA. 

Rio GRade do Sul 

Alherto Hoffm'lOn - ARENA: Alceu Collares - MDB; Aldo 
Fagundes - M OB; Alc:xandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOR; Antônio Bresolin - MDB; Arlindo Kunzler­
ARENA; Augusto Trein - ARENA; Carlos Santos - MDB; Célio 
Marques Fc:rnandes - ARENA: Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenzi - MOB: Fc:rnando Gonçalves - ARENA: Getúlio Dias -
MDB: Harry Sauer - MOR: Jairo Brum - MOR; João Gilberto­
MOB: Jorge Uequed - MDB: José Mandelli - MDB: Lauro Lei­
tão - ARENA: Lauro Rodrigues - MDB: Lidovino Fanton -
MDB: Magnus Guimaràc:s - MOR: Mário Mondino - ARENA; 
Ndson Marchezan - ARENA; Norberto"Schmidt - ARENA; Nu­
nc:s Leal - ARENA: Odacir Klein - MDR: Rosa Flores - MDB: 
Vasco Amaro - ARENA. 

Antônio Pontes - MOR. 

R0ad6a11 

Jc:rônimo Santana - MDB. 

Roral .. 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 57 Srs. Senadores e 35 I Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a pala~ra ao nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

(Pausa.). 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

" " 

O SR. ANTÔNIO BRESOLlN (MDB RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas. tramita na 
Câmara dos Deputados projeto de minha autoria. determinando que 
dez por cento da renda da Loteria seja destinada aos Municípios. 
proporcionalmente ao valor das apostas feitas em cada comuna. Este 
dinheiro seria destinado a obras sociais. Em face dos critérios adota­
dos pela douta Comissão de Constituição e Justiça - que considero 
injustos - o meu projeto irá para a vala comum. onde são sepulta­
das tantas boas iniciativas. 

E ontem à tarde foi rejeitado pc:1a Cámara dos Deputados. o 
Projc:to de Lc:i n9 1.477-A. de 1975. da autoria do eminente colc:ga e 
amigo Antônio Belinati. que mandava destinar 40% dos recursos da 
Loteria Esportiva aos Municípios. para serem aplicados em obras 
esportivas. 

A posição foi considerada inconstitucional. contra os votos dos 
Deputados Noide Cerqueira e João Gilberto. 

A justificativa do projeto é a seguinte: 
"Desde sua instituição. a Loteria Esportiva Federal vem 

captando recursos de extraordinário vulto. os quais são dis­
tribuídos em conformidade com o disposto no art. 39 do 
Decreto-lei n9 594. de 27 de maio de 1969. cabendo trinta por 
cento da respectiva renda líquida a progra"mas de educação 
física e atividades esportivas. 

Consoante as disposições contidas no Decreto n9 68.703. 
de 3 de junho de 1971. a renda líquida. distribuída pela Lote­
ria Esportiva. destinada a programas de educação física e 
atividades esportivas. é repassada ao Fundo Nacional do 
Desenvolvimento da Educação. que. por sua vez. distribui 
ditos recursos ao Conselho Nacional de, Desportos e ao 
Departamento de Desportos e Educação Física. 

Os municípios. entretanto. não percebem recursos de 
nenhuma espécie. originários da renda da Loteria Esportiva. 
para programas de construção e ampliação de centros espor­
tivos. o que nos parece absolutamente injusto e. inclusive. 
contrário ao espírito do diploma instituidor da Loteria Espor­
tiva. 

Em verdade. é preciso que se ressalte que. com o advento 
da Loteria Esportiva. a renda dos municípios foi 
substancialmente reduzida. eis que. semanalmente. enormes 
quantias originárias dos munícipes são carreadas para os 
cofres da Caixa Econômica Federal. em detrimento da 
arrecadação municipal. 

Desses recursos. praticamente nada é aplicado em bene­
fício do município que contribuiu com importâncias de vulto 
para a renda da Loteria Esportiva. e que nada recebeu em 
retribuição. 

Temos para nós •. portanto. que se impõe a medida 
alvitrada na proposição. no sentido de que se destine parcela 
dos recursos da Loteria Esportiva destinados à educação 
física e atividades esportivas aos municípios. a fim de que as 
respectivas Prefeituras possam desenvolver programas de 
construção e ampliação de centros esportivos. 

Estabelece. ainda. o projetado que o Ministério da 
Educação e Cultura baixará instruções sobre "os requisitos a 
que deverão satisfazer os programas em questão. encaminha­
dos pelas Municipalidades à apreciação do Conselho 
Nacional de Desportos e ao Departamento de Desporto e 
Educação Física. 

A medida preconizada. a nós nos parece. encontra-se em 
absoluta sintonia com as demais disposições consubstancia­
das no Decreto-lei n9 594. de 27 de maio de 1969. e muito 
colaborará para o desenvolvimento do esporte em todos os 
municípios brasileiros. 

Por essa. razão. esperamos mereça o projetado a acolhi­
da de nossos nobres pares." 

O que se passa com a verba da Loteria Esportiva é simplesmen­
te vergonhoso. O interior só é lembrado na hora das ap05tas. Os 
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recursos são aplicados ao bel-prazer de meia dúzia de pessoas. Tanto 
isto é verdade que. apesar dos meus reiterados empenhos. até hoje 
não consegui recursos para nenhum Município. O de Estrela. um dos 
mais importantes do Brasil. teve seu convênio assinado e publicado 
no Diõ'io Oficial. Depois. porque o prefeito era do MDB. o 
convênio foi torpedeado e até: hoje o dinheiro não foi entregue. • 

Hoje. mais do que nunca. o futebol é. efetivamente. o esporte 
das multidões. 

O interior. no entanto. que se dane. Partidas e torneios que 
atraem milhares e milhares de pessoas. têm de ser custeados por meia 
dúzia de abnegados. Outra coisa nào se passa com os campos de fule­
boI. E o que mais impressiona é: que quando um Município recebe 
recursos para um ginásio. por exemplo. os politiqueiros dão ao fato 
o sentido de favor. como se a verba da Loteria Esportiva fosse 
propried:Jde do Governo Federal. 

Até: quando durará isto. Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Com a palavra o Sr. 
Deputado José Zavaglia. 

O SR. JOst ZAVAGLlA (MDB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. tendo em vista que 
nesta d:Jta se realiza um leilão na Fazenda Canchim em São Carlos. 
São Paulo. para a venda do rebanho de gado cherolés. cujos resulta­
dos em nada favorecerão os esforços até então desenvolvidos nessa 
propriedade do Governo. queremos. por solicitação do médico vete­
rinário zootecnista Dr. Antonio Teixeira Viana. fundador da Fazem­
da Canchin. que dedicou 50 anos de trabalho no Ministério da Agri­
cultura. dar conhecimento a esta Casa de telegrama por ele enviado 
ao Ministério da Agricultura. para que sejam resguardadas as res­
ponsabilidades daqueles que estão envolvidos neste episódio. 

"Destinatário: Ministro Dr. Alysson Paulinelli 
Ministério da Agricultura - Avenida dos Ministérios. 
Cidade: Brasília - Estado - DF 
Como fundador da fazenda e formador da raça canchin 

VG atualmente aposentado após trabalhar SO anos Ministé­
rio Agricultura VG onde dei o melhor dos esforços em benefí­
cio deste país VG venho apelar V. Ex' sust.ar leilão se preten­
de realizar em 17 corrente VG para venda total rebanho gado. 
cherolês da Fazenda Canchin de São Carlos VG SP PT O 
plantei foi adquirido Ministério Agricultura animais repre­
sentação Governo Francês exposição centenário. 1922 PT E: 
considerado espécimes excelentes linhagens VG mais de 50 
anos adaptados condições ecológicas nosso País PT PlanteI 
encontra-se más condições devido deficiente alimentação e 
incompetente manejo rebanho PT Fazenda Canchin tradicio­
nalmente conhecida seus trabalhos zootécnicos VG que hon­
raram este País VG está atualmente completo retrocesso VG 
enlJ'egue uma administração inoperante PT 

Aceite V. Ex' VG meus respeitosos cumprimentos do 
patrício e admirador PT 

Antonio Teixeira Viana 

Sr. Presidente. através da Comissão da Agricultura desta Casa. 
recebi do Sr. Ministro da Agricultura informações sobre a programa­
ção a ser desenvolvida pela EMBRAPA que me causaram estranhe­
za. pois são as mesmas publicadas em jornais de São Carlos. em 
resposta ao meu primeiro pronunciamento sobre os trabalhos da Fa­
zenda Canchin. 

Era o que tinha a dizer. . 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Aurélio Campos .. 

O SR. AURtLlO CAMPOS (MOB - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. cabe à Oposição fisca­
lizar. com rigor. a conduta do Executivo e dos órgãos a ele ligados. 
criticando-o até mesmo com vigor quando dos seus desacertos e dos 

seus I!rros •. porque. em última análise. o prl!judicado é o povo. que 
confia em nós e qUI! nos cump're defender. Também a Oposição se 
apequl!na quando deixa de olhar ou não quer ver os acertos que se 
evidenciam por parte da administração pública. 

Com estas palavras. Sr. Presidente. desejo transcrever alguns 
trechos do Jornal Diário do Comércio. da capital paulista. enaltecen" 
do o trabalho do Comandante Onadyr Marcondes. Presidc:nte do 
BADESP. Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo. 
Alguns dados são verdadeiramente impressionantes: 

"Os contratos de financiamentos concretizados pelo 
BADESP somente nos últimos 30 dias, que marcam o início 
da gestão do Sr. Onadyr Marcondes na presidênCia da 
instituição. atingiram o montante de . CrS 174 milhões. 
viabilizando um investimenlo lolal de CrS 262 milhões. Dos 
32 projetos apoiados no período. vinte estão localizados em 
regiões do interior. 

A maior parcela dos créditos liberados se destinou para 
eletrificar 11.016 propriedades rurais e 83 Municípios. com a 
construção de 35.218 Km de linhas. em prosseguimento ao 
plano plurianual de eletriíicação rural do BADESP. segundo 
diretrizes do governador Paulo Egydio Martins. 

Dentro do programa de telefonia rural. o BADESP 
destinou recursos a centrais elétricas de São Paulo - CESP. 
acima de Cr$ lO milhões. para a construção de cerca de 
400Km de linhas-tronco rurais. Ainda no setor rural. foram 
destinados recursos para o desenvolvimento da atividade de 
criação de gado fino (raça Nc:lore): implantação de infra­
estrutura. visando a exploração de um ranário. através de 
criação de girinos. reprodutores e rãs de abate para o térmi­
no de unidades armazenadoras de uma cooperativa e a 
implantação de uma unidade de frigorífico para industriali:la­
ção e comercialização de carnes bovinas e suínas." 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas. sinto-me feliz em divulgar 
esses dados. que evidenciam o esforço. a dedicação e o trabalho de 
um homem voltado para o interesse público. Destacá-I" perante 
meus companheiros nesta nobre Casa é meu dever. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre_Deputado Minoru Massuda. 

O SR. MINORU MASSUDA (MD8 SP. Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. As autoridades públi­
Cas e os representantes dos trés Poderes devem estar igualmente 
advertidos para os rumos que podem tomar as reações populares. 
principalmente no seio dos estudantes e dos trabalhadores. diante da 
grave crise que o País atravessa. não apenas no que tange aos pro­
blemas institucionais e propriamente políticos. mas com respeito ao 
constante aumento do custo de vida. Diz um velho brocardo que 
"em casa onde não há pão. todos falam e ninguém tem razão"; Na 
verdade. quando a pobreza descamba para a miséria. todos passam a 
considerar como decorrente do "estado de necessidade a prática de 
atos que normalmente são encarados como abusivos da liberdade in­
dividuaI e nessas ocasiões não faltam elementos que atuem em todos 
os setores. a explorar a fome do povo. numa escalada inconfessável. 

Se o Governo precisa encontrar uma saída para amenizar o so­
frimento do povo. quando. num quadrimestre. o custo de vida já 
subiu mais de dezessete por cento. também lhe incumbe promover ou 
facilitar o necessário diálogo. restabelecendo. em sua plenitude. a li~ 
berdade de palavra. portanto a liberdade de. reunião pacífica. 

Qualquer que seja o nome que se dê para o restabelecimento do 
diálogo entre os estudantes. a classe política. os trabalhadores e o 
Governo - institucic' alização ou estaoelecimento do Estado de 
Direito. abertura ou simplesmente compreensão - o certo é que 
somente a repressão nunca foi a melhor forma de convencimento. 

Os subversivos e impatriotas. os contc:stadorc:s e os anarquistas 
estão em toda parte, esperando o momento propício para fomentar a 
insatisfação e provocar crises de conseqUências imprevisíveis. 
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Eles se inliltram tanto nas Forças Armadas como nas Polícias 
Militares. no seio da classe estudantil ou no meio dos trabalhadores. 
Nesses confrontos de rua. o falso estudante podt: provocar o policial 
armado e dt:Oagrar uma cha.cina como a recíproca também é 
verdadeira. Essa infiltração pode ocorrer. igualmt:nte. nos setores sin­
dicais. mesmo nos patronais. esperando justamente um confronto 
desses. 

Tudo isso nos leva a sustentar qut: i: chegada a hora do diálogo. 
com entendimentos que. se não solucionem. pdo menos atenuem os 
efeitos da crise nacional.Acreditamos que a palavra ainda é a mais 
eficien.te de todas as armas. o instrumento mais eficaz na promoção 
do entendimento entre os homens. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendt:s Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados. quando a legislação do 
Imposto de Renda facultou aos contribuintes. pessoas físicas ou • 
jurídicas. destinar uma parte do tributo devido à compra de ações de 
empresas instaladas nas regiões subdesenvolvidas. inicialmente no 
Nordeste e. depois. na Amazônia. começamos a valer-nos dos 
dispositivos legais. acreditando que esses incentivos fiscais possi­
bilitariam o desenvolvimento integrado do País. Tratava-se. tam­
bém. de um negôcio. fiscalizado pelo Estado. por isso confiávamos. 
igualmente. no êxito desses empreendimentos. compensando o capi­
tal empregado. 

Mas não é isso o que vem ocorrendo. Somos um tipo de acionis­
tas que não recebe qualquer satisfação das empresas beneficiárias. 
nem qualquer informe sobre o destino dado a essas aplicações. 

Em 1973. o Governo do Ceará enviou circular aos que aplica­
vam recursos dos artigos 34/18, por intermédio da SUDENE. naque­
le Estado. Dizia. na comunicação. que o Governo cearense resolvera 
"participar das responsabilidades do acompanhamento dos projetos 
agropecuârios e industriais realizados com a aplicação daqueles 
recursos. com a finalidade de defender os interesses dos investidores. 
mantendo-os informados sobre a situação da empresa em que investi­
ram"', 

Logo depois vinha a informação se a empresa estava ou não em 
pleno funcionamento. 

Hoje. nós. os investidores •. não recebemos mais essa satisfação. 
Muito menos balancetes daquelas em implantação. a exemplo do 
que fez. em. 1971. a "Cerâmica Santa Márcia S/A'" situada em 
Aracaju. 

São constantes as reclamações que vimos recebendo de 
investidores do nosso Estado. e um deles. mais recentemente. inda­
gava-nos se a SIDERAMA - Siderúrgica da Amazônia - para a 
qual vem deduzindo incentivos fiscais desde 1968. está em funciona­
mento. I nsístentes cartas do investidor à empresa não obtêm respos­
ta quanto à expedição de titulos ou pagamento de dividendos (como 
é o caso da viúva Senhora Sônia Carraro.) 

Assim. há outras. no Nordeste e na Amazônia. 
Já é tempo de o Governo obrigá~las a prestar esses esclarecimen­

tos. por intermédio da SUDENE e da SUDAM. ou que os Governa­
dores dos Estados interessados adotem o mesmo procedimento inau­
gurado pelo ex-Governador César Cals. do Ceará. que endereçava 
informes anuais aos investidores. no minimo para encorajá-los a no­
vas aplicações. sobretudo no interesse do desenvolvimento do pró­
prio Estado. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -- Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (MDS - AM. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. fala-se de novo em entendimentos entre o 
Governo. o seu Partido e a Oposição. Já afirmei aqui. por várias ve­
zes. que o diálogo em nenhuma fase da vida é demais. mesmo que 

dc1~ nào surjól nenhum rcsult:ldo poslli,,'. ~unca .. e pl!rde por dialo­
gar. Nàoohst;mte este ser o meu ponto de vista. entendo que <.lepois 
d:ls medidas governamentais de ahril este diálogo ficou muito dirícil. 
Nào vejo como poder~1 o Governo ahrir uma conversólção com a 
Of1osição. a menos que se proponha a reexaminar o seu comporta­
mento durante o recesso do Congresso. Mas aí vem a indagação: 
estaria o Governo disposto a isto~ Nào sei. Pode ati: estar. E. assim 
sendo. poderia haver um reinício de conversação. Mas. segundo se 
tem notícia. o que o Governo fez está fdto. Se. isto i: verdade. não 
vejo .como se iniciar um diálogo no sentido de se encontrar a saida 
para a vida institucional desta República. 

SÔ uma esperança. Sr. Presidente. me deixa um resquício de 
alento. f: que: a situação institucional. ou constitucional. como prefi­
ro. deste Pais é tão grave que pode dar margem a que o Governo e 
seu Partido procurem a Oposição para novos entendimentos. Acredi­
to que todas as correntes de opinião e todo o povo brasileiro enten­
dem assim - a situação í: ruim e só há uma saída com grandeza: 
institucionalizar ou constitucionalizar o País. Mas pode ser que o 
Governo seja o único a não compreender assim. pela razão óbvia de 
que parece não estar a par do que acontt:ce neste País. 

Ontem mesmo ouvi um homem do povo' dizer: o Governo não 
sabe de 5% da corrupção que ocorre neste Pais. Foi a palavra de um 
homem do povo. mas nào de um analfabeto. e sim de um homem que 
raciocina e lê. Não sei até onde ele estaria informado. ou até onde 
vai a veracidade da sua afirmativa. porém isso demonstra que toda a 
Nação sabe que a barreira é grande em torno do Governo. no senti­
do de não permitir que ele tome conhecimento de tudo quanto se pas­
sa em nossa Pátria. E quando se fala em Governo. Sr. Presidente. o 
homem mais simples identifica como Governo o Presidente da Repú­
blica. Espero. ainda. que o Governo se capacite de que a situação 
está ruim. de que é preciso dialogar com todos os setores desta Na­
ção. a fim de encontrarmos o caminho para. a institucionalização 
deste Pais. Se o Governo assim não entender será difícil uma solu­
ção. Mas a minha esperança é que ele possa rurar o cc;rco daqueles 
que o aplaudem. batem palmas. que bajulam e possa realmente 
reconhecer a necessidade do diálogo. do reencontro. 

Que Deus nos ajude. para que o Governo e Oposição possam 
encontrar novamente um II/odus ,·iI'/!ndi. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc:) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado José Haddad. 

O SR. JOst HADDAD (ARENA - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. ontem. às primeiras horas 
da tarde. violento desastre ferroviário ocorreu na localidade de 
Comendador Soares. no Município de Nova Iguaçu. Dá-se conta de 
que morreram mais de 10 pessoas e duas centenas ficaram feridas. 

Reconheço. Sr. Presidente. Srs. Congressistas. os esforços do 
Ce\. Stanlcy Batista. Presidente da Rede Ferroviária. bem como do 
Sr. Cel. Aloisio Weber. Diretor da Divisão Especial Subúrbios do 
Grande Rio. que vêm trabalhando no sentido de melhorar o sistema 
ferroviário. principalmente do ramal que atende ao Grande Rio. 

O que não compreendemos. Sr. Presidente. são as causas 
anunciadas do desastre. Admitimos um acidente por descarrilamen­
to. um defeito na parte elétrica. a paralisação dos trens por falta de 
energia; o que não podemos aceitar. sem um protesto. é que um trem 
q.ue estava parado na Estação de Comendador Soares seja abalroado 
por trás por outra composição que vinha no mesmo sentido. 

Segundo as notícias. já com alguma veracidade. a razão da bati­
da foi ralta de freios na composição que vinha em segundo plano e. o 
que é mais grave ainda. esses defeiios já eram' conhecidos por 
algumas autoridades ferroviárias. 

t:: necessário. Sr. Presidente. que alguma providência seja toma­
da com energia. 

Há tempos, o. Sr. Presidente da República compareceu 
pessoalmente a um setor da Rede Ferroviária. Tomando 
conhecimento do que vinha ocorrendo. determinou medidas urgen­
tes e enérgicas que surtiram grande efeito. O que não se justifica - e 
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o futo requer mesmo providências sérias o: punição dos culpados - é 
que mais do: uma dezena de pessoas perderam a vida e duas centenas 
ficaram feridas o:m conseqUência de irresponsabilidade. Não pode­
mos udmitir outra hipótese senão esta. porque. 50: uma composição 
estava parada. e outra. no mesmo sentido. bato:u na traseira daquela 
por falta de freio. houvo: irresponsabilidade. Logo. alguém deve 
respondo:r pela ocorrênciu. 

Deixo aqui um apelo ao Sr. Presidente da República no sentido 
do: quo: intervo:nha novamento: - como o fez há algum to:mpo -
visando punir os culpados. Apresento também minha solidariedade 
a todas as famílias atingidas pelo desastre do: ontem. 

O ·SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pron'uncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 

A po:sca na Baia de Sepetiba vem-se desenvolvendo dentro de 
um. clima quo: pode gerar sérios conflitos entre os pescadores tradi­
cionais e os que se servem de métodos condenados e destruidores da 
fauna. 

A invasão da Baía de Sepetiba pela pescu de arrastão tem 
ocasionado graves prejuízos aos pescadores sediados na Colônia de 
Pesca Z-14,de Pedra de Guaratiba, que aguardam da SUDEPE e do 
Governo do Estado medidas imediatas para reposição da pesca local 
dentro do: um quadro de legalidade. capaz de oferecer maior 
tranqUílidade aos profissionais. 

Estes, usando redes de espera, com cerca de 200 metros, saem 
diariamente ao mar e retornam com menos de 10 quilos de camarão 
_ pescaria tradicional em Pedra de Guaratiba. Alegam que a pesca 
de arrastão, feita por forasteiros, usando material proibido, está 
tornando impraticável o trabalho que realizam, trazendo desespero a 
eles próprios e suas famílias, pois " arrecadado ao fim do serviço 
quase não chega para as· despesas de conservação das redes e barcos. 

Reclamam os pescadores de Pedra de Guaratiba contra a 
ausência de fiscalização, isto desde há muito. pois a pesca predatória 
se faz presente na Saía de Sepetiba há cerca de 20 anOS, sem que 
providências enêrgicas sejam adotadas. 

Mas agora o reIJexo danoso daquele tipo de pescaria está sendo 
notado mais de perto. pela quase total ausência de camarões nos 
locais onde sua existência era abundante. 

Pessoalmente. Sr. Presidente, estamos nos dirigindo ao Secretá­
rio de Agricultura do Estado do Rio de Janeiro, expondo o problema 
e pedindo sua interferência, visando a ameni]ar aquela cruel 
expectativa que desestimula os pescadores de Pedra de Guaratiba. 

Igualmente vamos apelar para a SUDEPE, esperândo daquela 
autarquia federal cuidados maiores para com a Baia de Sepetiba, 
sobretudo, programando melhor assistência ao local, através de 
financiamento aos pescadores e fiscalização contra os aventureiros e 
destruidores da fauna. . .. 

Pode ainda a SUDEPE promover a renovação das reservas natu­
rais, recompondo, por meios têcnicos: a fauna na Baía do.Sepetiba, 

'bastante afetada nos dias atuais. 
Mas se mantida a situação atual haverá completo êxodo por 

parte dos pescadores, desfazendo-se uma das tradições de Pedra de 
Guaratiba - sua Colônia de Pesca - e tornando o local mais 
vulnerável em sua economia. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR, PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Joaquim Bevilacqua. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDS - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares. São José dos 
Campos, Município em franca expansão, cuja população cresce a ín­

. dices assustadores, tem apresentado sintomas de crescente crimina­
!idade. Proxima da Grande São Paulo, na promissora região do Vale 
do Paraíba, centenas de indústriais e estabelecimentos comerciais, 
além de várias favelas que já lhe dão o triste toque de cidade grande, 

tem sido a meca dos criminosos da região - além dos que se formam 
no submundo de sua periferia de abandono e de miséria. 

Na luta contra o crime, o policial freqUentemente se brutaliza -
dado o contato cotidiano com a miséria, o vício, a violência. Por isso 
que julgamos existir, no bom policial, uma qualidade que não pode 
estar dissociada da bravura: a sensibilidade humana para com­
preender o homem e o meio em que vive. 

Dai por que, Sr. Presidente, o povo joseense manifesta ·sua 
preocupação com o anunciado afastamento do Dr. João 
Chrisóstomo Martins de Oliveira Campos, Delegado-Substituto da 
Delegacia local. Para usar as expressões do jornal "Agora", "não é 
um policial burocrata; é o que se poderia considerar um policial de 
combate". E, sobretudo, humano. Diversos apelos foram feitos em 
favor de sua permanência, através de editoriais da imprensa local, da 
Câmara Municipal, da APAC (Associação de Proteção e Assistência 
aos Carcerários) e de entidades de classe. A essas vozes junto· a 
minha, Sr. Presidente. 

Não existe nenhuma segurança para o Delegado-Substituto. 
Recentemente, em concurso do qual participaram 50 (cinqUenta), 
apenas 9 (nove) tiveram acesso à carreira normal, de sorte que a 
Polícia Civil poderá perder a colaboração de 41 (quarenta e um) 
homens. muitos dc:1es com eficiência comprovada em longos anos de 
combate ao crime. Fica aqui o apelo, pois, no sentido de que O Go­
vernador de São Paulo e a Assembléia Legislativa promovam 
legislação necessária ao seu aproveitamento nos quadros normais da 
carreira, desde que comprovada sua eficiência e capacidade, como 
no caso específico do Dr. João Chrisóstomo Martins de Oliveira 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. (Pausa) 

Para a leitura da Mensagem Presidencial n9 55, ,de I 977-CN, 
referente ao Decreto-lei n9 1.547, de 18 de abril de 1977, a Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, neste 
plenário. 

O SR_ PRESIDE~TE (Mendes Canale) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da presente sessão, o Sr. 19-5ecretário 
procederá à leitura da Mensagem Presidencial n9 52, de 1 977-CN . 

~ lida a seguinte 

MENSAGEM N9 52, DE 1977 (CN) 
(Menslgem n9 111/11, na or/lem) 

E:xcelentíss1mos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Tendo em vIsta o disposto no art. 55 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à elevada delibe­
ração do Congresso Nacional, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Presidente do Tribllllal 
de Contas do Distrito Federal. o texto· do Decreto­
lei n\' 1.546, de 15 de abril.de 1977, publicado no Df'rfo Ofl­
dai da mesma data, que "reajusta os vencimentos e gratifi­
cações dos membros do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral e respectivo Ministério Público". 

Brasília, 20 de abril de 1977_ - Emesto Geisel. 

EXPOSIÇAO DE MO'l;.'IVOS 

Excelentíssimo· Senhor Presidente da República 

Tenho a honra de submeter à alta apreciação de 
Vossa Excelência Projeto de Decreto-lei, cuja expe­
dição se afigura necessária à aplicação aos membros 
do TrIbunal de Contas do Distrito F'ederal e do· Mi­
nistério Público que 'junto a ele funciona, do De­
creto-lei n.O 1.515, de 28 de fevereiro próximo-findo. 
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1. Em relação aos CtJnselheiros, que são, em 
número de 5 (cinco), membros efetivos desta Corte, 
adotou-se na redação do Projeto e de seu Anexo, pura 
e simplesmente, o critério que presidiu ao reajusta­
mento d~ vencimentos que Vossa Excelência ,houve 
por bem conceder em 1976 (Decreto-lei n.o 1.462 e 
respectivo Anexo 1) decorrente da estrita observância 
do que dispõe a Lei n.O 5.538, de 22 de novembro de 
1968 (Lei Orgânica), a qual assegura a esses servi­
dores, no item V do art. 5.°, "vencimentos idênticos 
aos dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal", entre outras prerrogativas com­
pensatórias do rol de impedimentos .(art. 6.° da mes­
ma Lei) impostos à Magistratura. 

2. Quanto ao Procurador-Geral, nada igualmen­
te se oferece de novo, em confronto com as leis ante­
riores e com o Decreto-lei n.D 1.462, de 29 de abril 
de 1976. 

3. No que respeita aos Procuradores, o Projeto 
concede-lhes, tão-só por ter sido este o critério ado­
tado no plano federal, o aumento genérico de 30% 
(trinta por cento) . 

4. Relativamente aos Auditores, cumpre-me es­
clarecer que o Projeto, ainda uma vez, mantém-se 
nos limites de nossa Lei Orgânica e, mais do que isto, 
na linha de respeito aos critérios que orientaram a 
elaboração do Decreto-lei n.O 1.525/77. Reconheceu­
se, com a expedição deste último diploma, como se lê 
na respectiva Exposição de Motivos, ter havido em 
1976 pequenos equívocos de cuja correção cuidou ago­
ra, lucidamente. o Df'partamentoAdministrativo do 
Serviço púhlico. a saber: 

a) os Desembargadores do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios tiveram seus vencimen­
tos reajustadOS, de modo a distanciá-los adequada-
mente dos Juízes de Direito; e . 

b) os Auditores do Tribunal de Contas da União, 
que são substitutos de Ministro. dessa alta Corte, pas­
saram a perceber vencimentos equivalentes aos de 
Juiz Federal, por ser este, a sua vez substituto ele 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos, ao qual 
está aquele equiparado para efeito de remuneração. 

O que se faz no Projeto ora encaminhado a Vossa 
Excelência é aplicar o mesmo critério técnico, atri­
buindo-se aos Auditores desta Corte, que são substi­
tutos de Conselheiros (Lei n.O 5.538/68, § 2.° do art. 
13) vencimentos idênticos aos de Juiz de Direito pela 
razão de ser, este, substituto de Desembargador. 

Resta-me eSClarecer que a despesa decorrente do 
reajustamento proposto será atendida com recursos 
próprios deste Tribunal. 

: Estes, são, Se~hor Presidente, os motivos deter­
mmantes da redaçao que se oferece à alta apreciação 
de Vossa Excelência. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência a expressão do mais profundo respeito. _ 
BeracUo Salles, Presidente. 

DECRETO-LEI N.o 1.546, DE 15.DE ABRIL DE 1977 

Reajusta os vencimentos e gratificações 
dos membros do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e respectivo Ministério Público. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item· III, da Constituição, 
dCl:rcta; 

Art. 1.0 Os vencimentos mensais e gratificações 
dos membros do Tribunal de Contas do Distrito Fe-

deral e respectivo Ministério Público. constantes do 
Anexo I do Decreto-lei n.O 1.462. de 29 de abril de 
1976, passam a vigorar com os valores especificados 
no Anexo deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Os membros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. quando no exercício da 
Presidência, terão o valor da respectiva Represen­
tação acrescido de 10% (d€z por cento). 

Art. 2.° O reajustamento concedido por e~te De­
creto-lei vigora a partir de 1.0 de março de 1977. 

Art. 3.° A despesa decorrente da aplicação deste 
Decreto-lei será atendida à conta das dotações cons­
tantes do Orçamento do Distrito Federal. 

Art. 4.°. Este Decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília .. 15 de abril de 1977; 156.° da Indepen­
dência e 89.° da República. - Ernesto Geisel _ 
Armando Falção. 

(Art. 1.0 do Decreto-lei n.O 1.546, de 15 de abril de 
1977.) 

Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Escala de Retribuição 

Cargos 

Conselheiro 
Auditor 
Procurador-Geral 
Procurador 

Vencimento Representação 
mensal mensal 

Cr$ 

22.100,00 
19.630,00 
22.100,00 
13.000,00 

35% 
35% 
35% 
20% 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXO - I 
(Art. 2.° do Decreto-lei n.o 1.462, de 29 de abril de 

1976.) 
Escalas de Retribuição 

a) Cargos de Natureza 
EspeCial 
Governador 
Secretário de Estado 

b) Tribunal de Contas do 
Distrito Federal 
Conselheiro 
Auditor 
Procurador-Geral 
Procurador 

Vencimento Representação 
mensal mensal 

Cr$ 

22.000,00 
16.000,00 

16.QOO,00 
12.000,00 
16.000,00 
10.000,00 

70% 
50% 

35% 
20% 
35% 
20% 

o SR. PRESIDE~TE (Mendes Canale) - De acordo com as 
indicações das Lideranças. fica assim constituída a Comissào Mista 
quc devcr:l emitir parccer sobre a mati:ria: 

Pela i\liam;a Rennvaónra Nacional - Senadores Heitor Dias. 
Italivio Coelho. Altevir Leal. Rcnato Franco. Jarbas Passarinho. 
Din;trte M;triz. Ouo Lehmann. Arnon de M.:JJn e os Srs. Dcputados 
JOSi~IS Leite. Cc:Jso Carvalho. Jor!,!1! Arba!,!l!. Darcílio "YTI:s. Murilo 
Rczendc e !'I:osscr 1\lmeida. 

Peln Movimento Dcmocrútico Brasileiro - Senadores Nelson 
Carneiro. Ruy Carneiro. Lázaro Barboza e os Srs; Deputados César 
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Nascimento. Antônio Pontes. Fernando Coelho. Lauro Rodrigues e 
Sérgio Murilo. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A Comissão. nos ter­
mos do art. 110 do Regimento Comum. terá o prazo de 20 (vinte) 

. dias para apresentar o parecer. que concluirá pela apresentação de 
projeto de decreto legislativo aprovando ou rejeitando o decreto-lei. 

A convocação de sessão destinada à apreciação da matéria será 
feita após a p~blicação e distribuição de avulsos do competente pare­
cer. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Nada mais havendo 
que tratar. encerro a presente sessão . 

(Levanta-se a sessão às 1I horas e45 minutos.) 

ATA DA 83' SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE MAIO DE 19" 
3' Sessio Leglsladva Ordlnúla. da 8' Lealllatura 

PRESIDtNCIA DO SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE 

Ú /8 /lORAS E JO A/I.VUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altcvir Leal - José Guiomard - Braga Ju­
nior - Evanuro Carreira - José: Líndoso - Catlete Pinheiro -
J:lrbas P'lssarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque - José Sarney - Hdvidio Nunes - Petrô­
nill Portella - Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson 
Glln,alvl!s - Agenor M:lria - Din:lrte Mariz - Jessé Freire -
Domkio Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guef" 
ra - Luil Cava/cante - Teotônio Vi/da - Augusto Franco -
di/v:!n Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos -
Dirceu C'lrdoso - Eurico Rezende - João Calmon - Roberto 
Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Danton Jo­
bim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco­
Maga/hães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Ouo 
I chmann - 1.;"1/;lfIl B;lrno/a - Osires Teixeira - Italivio Coe/ho­
Mendes Cttnale - Aceioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão -
Evc:/."tsio Vieira - Lc:noir Vargas - Daniel Krieger - Paulo Broii­
sard - Tarso Dutra. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joe1 Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraeo - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pará 

Alacid.Nunes - ARENA: Edison Bonna - ARENA;.Gabriel 
Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MOB; João Menezes -
MOB; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MDB; Juvêncio • 
Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Maranhio 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz Ro­
cha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MOB: Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Climaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARE1'lA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; FI4vio Marcmo 

- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva 
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MOB; Parsifal Barroso -
ARENA; Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
Potiguar - ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz 
-ARENA;. 

ParaRIa 

Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; Antônio Gomes - ARENA; 
Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayette - MDB; Humberto 
Lucena - MOB; Marcondes Gadelha - MOB; Mauricio Leite­
ARENA; Octacílio Queiroz - MOB; Teotônio Neto - ARENA; 
Wilson Braga - ARENA. 

Pemambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira­
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MDB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA: Sérgio Murilo - MDB; Thales Ramalho - M08. 

Alaaoa, 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; Jo­
sé Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MOD. 

Seralpe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Diniz-ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Henrique Brito - ARENA; Henrique 
Cardoso - M08; Hildérico Olíveira - MOB; Horácio Matos­
ARENA; João Alves - ARENA; João Ourval - ARENA; Joir 
Brasileiro - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; Leur Loman­
to - ARENA; Lomanto Jl1nior - ARENA; Manoel Novaes -
ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira- MOB; 
Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; Prisco 
Viana....,. ARENA; Rogério Régo - ARENA; Rômulo Galvão -
ARENA; Ruy Bacelar - AREI'IA; Thc6dulo Albuquerque -
ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. 
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Espírito Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mãrio Moreira­
MOB; Oswaldo Zanello - ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alberto Lavinas - MOB; Alcj~ 
Pimenta - MOB; Ãlvaro Valle - ARENA; Amaral Netto -
ARENA; Antonio Mota - MOB; Ãrio Theodoro - MOB; Brígido 
Tinoco - MOB; Célio Borja - ARENA; Daniel Silva - MOB; 
Oarcílio Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oayl de 
Almeida - ARENA; Eduardo Galil - ARENA; Emanoel Wais­
man - MOB; Erasmo Martins Pedro - MOB; Flexa Ribeiro -
ARENA; Florim Coutinho - MOR; Francisco Studart - MOB; 
Hélio de Almeida - MD8; Hydckel Freitas - ARENA; Joel Lima 
- MOB; Jorge Moura - MD8; José Bonifãcio Neto - MOB; José 
Haddad - ARENA; José Maurício - MOB; Léo Simões - MOB; 
Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa Bas­
tos - ARENA; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; Milton 
Steinbruch - MOB; Miro Teixeira - MOB; Nina Ribeiro -
ARENA; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro 
Faria - MDB;Peixoto Filho - MDB; Rubem Dourado - MDB; 
Rubem Medina - MOB; Walter Sílva - MOB. 

Mina. Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA; Batista 
Mir:tnda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta­
MOB: Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonseca - MOB; Francelino 
Pen:ira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos­
ARENA: Humberto Souto - ARENA: Ibrahim Abi-Acke\ -
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA: José Bonifácio - ARENA; José Mach~do -
ARENA: Juan:z Batista - MOB: Luiz Couto - MOS; Luiz 
Fernando - ARENA: Manoel de Almeida - ARENA; Marcos 
Tito - MOB: Melo Frc:jrc - ARENA; Murilo Badaró- ARENA; 
Navarro Vic:ira - ARENA: Nelson Thibau - MOB; Nogueira de 
RCl:ende - ARENA: Padre Nobre - MOB: Paulino Cícero de Vas­
concellos - ARENA: Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo 
- MOB: Silvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura 
ARENA: Tancredo Neves - M OB; Tarcísio Oelgado - MOB. 

510 Paulo 

Adalbcrto C:lm:lrgo - MOB: A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton S:tndov:t1 - MOB: Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA; Antonio Mqrimoto­
ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurelio Campos - MOR: Blota 
Junior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almcida - ARENA: Oi:ls Mcnczes- MOB; Oiogo Nomura -
ARENA: Edgar Martins - MOB: Faria Uma - ARENA; Ferraz 
Egn:ja - ARENA: Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre -
MOB: Gioia Junior - ARENA: Herbert Levy - ARENA; Israel 
Oias-Novaes - M \)B: Ivahir Garcia - ARENA; João Arruda -
MOB: JoJ" Cunh:1 - M\)B: João Pedro - ARENA; Joaquim 
Bevil:lcljua -MDB; Jorge Paulo - MOB;José Camargo - MOB; 
José Zavaglia - MOB; Minoru Massuda - MOB; Otacílio Almei­
da - M\)B: O<.:lavio Torrecilla - MOB: Odemir Furlan - MOB; 
Otavio Cecc:llo- MOB: Pacheco Chaves - MOB; Pedro Carolo­
ARENA: Roberto Carvalho.....;. MOB; Ruy Côdo - MOB; Salva­
dor Julianelli - ARENA; Santílli Sobrinho - MOB; Sylvio 
V.:nturnlli - ARENA: Ulysses Guimarães - MOB; Yasunorí 
Kunign - MDS. 

Golú 

Adhemar Santillo - MOB; Elcival Caiado - ARENA; 
Fern:tndo Cunh:1 - MOB; Genervino Fonseca - MOB; Helio Levy 

_ ARENA: Hélio Mauro - ARENA: Ilurival Nascimento -
MOB: Jarmund Nasser- ARENA: Ju:m:z Bernardes - MOB; Oní­
sio Ludovicn - ARENA; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos - ARENA: Wilmar Guimarães - ARENA. 

Mato Grouo 

Anlllnin Carlos de Olivdra - MOB; Benedito Canellas -
ARENA; Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo Barém - ARENA: 
V:t1dnmiro Gonç:t1ves - ARENA; Vicente Vuolo - ARENA; Wal­
ter de C:lstm - M OB. 

Paran' 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Alv:lro Dias-I\IOB; Antônio Annibelli - MOB; Antônio Ueno­
ARENA; Ary Kffuri - ARENA; Braga Ramos - ARENA; 
Clcverson T.:ixl:Íra - ARENA: Expedito Zanottí - MOB; 
Fcrnando Gama - MOB: Flávio Giovini - ARENA; Gamaliel 
G:lI\'ão - MDB; Gomes do Amaral - MOB; Hermes Mací:do -
ARENA: Igo Losso- ARENA: halo Conti - ARENA; João Var­
gas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; Nelson Maculan­
MOB: Norton Macédo - ARENA; Olivir Gabardo - MOR: 
Osvaldo Buskei - MOB; Paulo Marques - MOS; Pedro Lauro­
MOB;Samud Rodrigues - MOB: Santos Filho - ARENA; Sebas­
tião Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimarães - MOB. 

Santa Cataria. 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Albino Ze­
ni - ARENA: Angelino Rosa - ARENA; César Nascimento -
MOB: Oib Cherem - ARENA: Ernestó de Marco - MDS: 
Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova - ARENA: 
Jaison Barreto - MOB; João Unhares - ARENA; José Thomé­
MOB: Laerte Vieira - MOB; Pedro Colin - ARENA; Walmor de 
Luca - M OB: Wilmar Oallanhol- ARENA. 

RIo Grande do Sul 

Alberto HolTmann - ARENA: Alceu Coltares - MOB; Aldo 
Fagundes - MOB; Alexandre Machado - ARENA: Aluizio 
Par:lguassu - M OB: Antônio Bresolin - M DB; Arlindo Kunzler -
ARENA~ Augusto Trein - ARENA; Carlos Santos - MOB; Célio 
M:lrljues Fernandes - ARENA: Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenli - MDB; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Oias­
MOB: Harry Sauer - MOB; Jairo Brum - MOB; João Gilberto­
MOB: JorgeUcljued - MOB; Jpsé Mandelli - MOB; Lauro Lei­
t;"i" - ARENA: Lauro Rodrigues - MOB; Lidovino Fanton -
MOB:Magnus Guimarào:s - MOB; Mário Mondino - ARENA; 
Nelson Marcheian - ARENA; Norberto Schmidt - -"RENA: Nu­
nes l.e:t1 - ARENA: Odacir Klein - MOB: Rosa Flores - MOB; 
V:tSCO Amaro- ARENA. 

Ama" 

Antônio Pontes - M OB. 

Rond6ala 

J.:rônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 57 Srs. Senadores e 351 
Srs. Deputados. Havendo número regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Hã oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nósser Almeida. 

(Pausa.) 
S. Ex' não estã presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Morimoto. 
(Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, um pan-f1eto 
inescrupuloso, irresponsável, onde um carimbo substitui a assinatura 
e, por conseguinte, esconde-se o autor de tamanha arbitrariedade, foi 
distribuído ao meu gabinete e, certamente, aos gabinetes de todos os 
Senhores Parlamentares. 

Trata-se di: uma tal "CNCCCDF", ou seja, "Capanha Nacional 
de Casais Cristãos contra a "Destruição da Família". com endereço 
à rua Honório Libero,n9 90. CEP 01445. Jardim Paulistano. São 
Paulo. No verso do panfleto. também através de carimbo. constam 
as expressões: "Distribuição em todas as igrejas do Brasil". 

Como se não bastasse a característica do anonimato, hâ que se 
atentar para o tom ameaçador e propositadamente conduzido para o 
desrespeito e a desmoralização entre o povo e os seus trdimos 
representantes no Congresso Nacional. 

Não fomos eleitos através de ameaças ou promessas inescrupu­
losas. Só ao povo que nos elegeu cabe julgar a nossa atuação polltica 
e tenho a convicção de estar correspondendo plena e conscienciosa­
mente ao mandato que o povo paranaense me outorgou. 

Não mais estamos, graças a Deus. na terrível época da "rnquisi­
ção". onde a ameaça. a insensatez, o temor e a falta de escrúpulos 
imperavam quando o lado dominador se achava no falso direito de 
possuir a verdade. Não, não estamos na época da "Inquisição", mas, 
por incrível que pareça, ainda se permite. neste imenso e belo País, 
que ameaças, anônimas e desrespeitadoras, tentem maculara idonei­
dade de parlamentares que lutam com denodo e incansavelmente por 
um Brasil cada vez melhor. 

Faço daqui um veemente apelo ao Sr. Ministro da Justiça para 
que determine enérgicas providências no sentido de apurar a 
autenticidade do texto. responsabilizando seu autor ou seus autores, 
aplicando-lhes as sanções de direito. 

Aos ameaçadores. que se carimbam de "CNCCCDF" e Que 
exigem que o povo "vire as costas ao Senador ou Deputado que vota­
rem pela "destruição da família". negando-lhes terminantemente o 
seu voto". respondo-lhes, desta tribuna. sem anonimatos. e com 
absoluta convicção. que eu. Deputado Pedro Lauro, nunca pretendi. 
como não pretendo, ser eleito ou ree\eitopelo medo ou covardia. A 
minha consciência. o meu trabalho. a confiança do povo paranaense 
e Deus são o meu guia e meu roteiro seguro de atuação. Não atuare­
mos em represália. porque a nossa fidelidade ao trabalho honrado 
está acima da mesquinhez de ameaçadores. As subvenções e as 
bolsas de estudos continuarão, de nossa parte. a· seguir o mesmo 
critério justo que nos tem norteado. sem preconceitos. mágoas ou 
represálias. 

Votarei a favor do divórcio e o farei por ser o divórcio não um 
meio de "destruir a família". mas. sobretudo. de dar oportunidade a 
Que não haja, justamente, a destruição, mas a reparaçào de um erro 
anterior. O divórcio é, pois. "uma lei humana, cuja finalidade é 
separar legalmente o que já estava separado de fato. Não é contrário 
à.lei de Deus, pois só reforma o que os homens fizeram". 

Que o Sr. Minis~ro da Justiça possa ouvir o apelo Que fazemos. 
para Que a "liberdadc com responsabilidadc" seja ell.igida. inclusive 
dos autores desse panfleto duas vezes carimbado c sem assinatura ou 
nomes de possíveis autores. 

Era o que tinha a dizer. 

p SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr .. Presidente, Srs .. Congressist~s, nas viagens 
constantes que faço ao Estado do Rio de Janeiro. sempre surge 
oportunidade de uma visita à ~aixada Fluminense, onde pontifica o 
Município de Nova Iguaçu. 

f:: a oitava cidade brasileira em número de habitantes, possuindo 
um colégio eleitoral dos mais expressivos, matendo representantes 
nesta Casa e na Assembléia Legislativa. 

Temos merecido, Sr. Presidente, o voto de muitos iguaçuanos e. 
logo após os candidatos que ali residem. nosso nome surge como o 
mais votado no Município. 

Por isso. também nos consideramos um representante de Nova 
Iguaçu na Cámara dos Deputados. 

Numa de nossas recentes visitas àquele Município. estivemos 
em Morro Agudo. estação de trens da Central do Brasil e bairro que 
congrega enqrme parcela da população iguaçuana. 

Entretanto. percebemos com certa preocupação que Morro 
Agudo tem sofrido um processo de relativo abandono. carecendo de 
maior assisténcia por parte do Município e do Estado. 

Suas ruas estão sem calçamento, excessão feita a algumas 
poucas próximas à Estação ou exclusivamente residenciais. As 
utilizadas pelo tránsito pesado. via de regra, são de terra batida. 

Esgotos nunca existiram em Morro Agudo e a rede de água, 
recentemente inaugurada, deixa muito a desejar. 

A iluminação pública é das mais precárias e todo o sistema de 
urbanização carece de profundas revisões, pois os moradores de 
Morro Agudo merecem maiores cuidados por parte das autoridades 
estaduais e municipais. 

Entendo, Sr. Presidente. que Nova Iguaçu sofre problemas em 
sua periferia, porque a maior parte dos recursos advindos da receita 
pública é carr.eada para determinadas áreas do primeiro distrito. 

Mesmo a presença de Administrações Regionais nos bairros 
não tem motivado a Prefeitura Municipal o suficiente para descentra­
lizar sua atenção. minorando o sofrimento dos residentes em locais 
mais distantes. 

Morro Agudo, sem luz. água, esgotos. calçamento. praças e vias 
públicas mais bem conservadas. é assim mesmo um potencial, 
agrupando uma população bem maior que a de muitas cidades 
brasileiras. O .local tem todas as condições devida própria. faltando 
infra-estrutura e assistência melhor planejada. 

Por último. Sr. Presidente, quero mencionar o clima de pânico 
em que vive a população de Morro Agudo, ante a total insegurança. 
pois malfeitores agem com toda a tranqüilidade. pondo em risco a 
vida dos Que ali residem, chegando tarde ou saindo cedo para o 
trabalho. 

O comércio local encerra suas atividades com o pôr do sol. 
procurando evitar assaltos. bastantes repetidos na localidade. O sair 
de casa após 21:00 horas é uma aventura das mais perigosas. 

Esperamos do atual Prefeito de Nova Iguaçu, Prof. Ruy 
Queiroz. total interesse por Morro Agudo, tornando-se a primeira 
administração municipal a, de fato. cuidar daquela região até hoje 
vítima de indesfarçavel abandono. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Não há 
mais oradores inscritos para o período de breves comunicações. (Pau­
sa.) 

Está esgotado o prazo estabelecido no parágrafo primeiro do 
art. 55 da Constituição para apreciação pelo Congresso Nacional do 
Decreto-lei n~ 1.520. de 17 dejaneiro de 1977. que estabelece condi­
ção para-aquisição dos derivados de petróleo que menciona, e dá ou­
tras providências. 

Ao comunicar a aprovação da matéria por decurso de prazo, a 
Presidência esclarece que a mesma constou da Ordem do Dia duran­
te três sessões sem que fosse votada por falta de quorum. 

O processado vai ao Arquivo. feita a devida comunicação ao Se­
nhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Para leitura 
da Mensagem Presidencial n9 56, de 1977-CN, referente ao Decreto­
lei n9 1.5411. de 20 de ahril de 1977. a Presidência convoca sessão con­
junta a realizar-se amanhã, às 1I horas e 3U minutos, neste plenário. 
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o SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da presente sessão, o Sr, 19-5ecretário 
procederá a leitura da Mensagem Presidencial 0 9 55, de 1977-CN, 

t: lida a seguinte 

MENSAGEM N9 55, DE 1977 (CN) 
(n9 Il3, na origem) 

Excelentissimos Senh0re.s Membros do CQngre.sso 
Nacional: 

Tendo em vista o disposto no artigo 55 da Cons­
titui,ção, tenho a honra -de submeter à elevada deli­
beração do Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposiçã.o qe Motivos dos Senhores Ministros de Es­
tado da Fazenda, da Indústria e do Comércio e Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, o texto do Decreto-lei n.o· 1. 547, de 18 de 
abril de 1977, publillado no Diário Oficial do dia 20 
d() m~smo mês e ano (publlcMão. retificada no Diário 
Oficial do dia 25 de abril de 1977), que "instituiincen­
tivo fiscal para o setor siderúrgico, e dá outras pro­
vidências". 

Brasilia, em 2 de maio de 1977. - Ernesto Geisel. 

E.M. N.o 24 Em 26 de abril de 1977 
Excelentissimo Senhor Presidente da República 
Temos a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vosta. Excelência o anexo projeto de De­
creto-lei, cujo objetivo é proporcionar recursos su­
plementares imprescindíveis à expansão Q,as empre­
sas siderúrgicas, por via de estimulo fiscal com base 
no imposto sobre produtos industrializados. 

2. A consecução das metas relativas ao setor si­
derúr~co, estabelecidas no Ir PND, é de vital impor­
tância para impedir qúe o r.:,esmo venha a se cons­
tituir em ponto de estrar.óulamento à continuid;tde 
do processo de desenvolvimento nacional, na medida 
em que se agrave sua dependência externa e se redu­
zam seus efeitos propulsores na economia. 

3. Destarte, urge a adoção de medidas que asse­
gurem uma fonte suplementar de recursos ao pro­
grama siderúrgico, tendo em vista que as atuais têm­
se ltlostrado insuficientes, mormente no que diz res­
peito à capacidade de geração de recursos próprios 
ou à de obter recursos de terceiros, em face de apre­
sentar o aludido setor um endividamento em níveis 
já bastante elevados. 

4. Cuida o projeto, em seu art. 1.0, de definir a 
própria natureza do incentivo. Assim é que, diante 
da inadequação, ao caso, do mecanismo da isenção, 
optou-se pela outorga de crédito. fiscal, de valor equi­
valente a 95% da diferença entre o Imposto sobre 
PrOdutos Industrializados incidente sobre as saídas 
dos prottutos e o crédito relativo às aquisições de 
insumos. Vale dizer,um crédito de 95% do valor do 
referido imposto, devido em cada períOdO de apuração. 

5. Por seu turno, o § 1.0 do art. 1.° indica a forma 
de utilização do referido crédito, ao passo que o § 2.° 
atribui ao Ministro da Fazenda competência para 
baixar normas de aproveitamento de outros créditos 
que, também a título de incentivo, a legislação em 
vigor já concede, com o propósito de flexibilizar e 
agilizar sua utilização. . 

6. De sua parte, o art .. 2.°, visando a permitir ao 
Poder Público direcionar o produto do incentivo rumo 
às aplicações voltadas para O interesse da economia 
nacional, determina seja o valor do crédito deposi­
tado em nome da em~resa benefieiária, em conta 
especial, para aplicação em projetos de ampliaçáo da 
produção de derivados de aço considerados prioritá­
rios pelo CONSIDER. Ainda no art. 2.°, os seús pará­
grafos 1.0 e 1..° estipulam os prazos para efetivação 
do depósito, enquanto o § 3.0, objetivando dar con­
,seqüência às normas dos paragrafos anteriores, pre­
coniza a perda -do direito ao incentivo, se não obser­
vados os prazos correspondentes. 

7. Em seu art. 3.°, trata o projeto da definição 
de estabelecimentos industriais de empresas side­
rúrgicas, conceituando-os como os que tenham por 
atividade a produção dos derivados de aço indicad'os 
em resolução do CONSIDER, utilizando aço de pro­
dução própria. Complementando a norma, seu pará­
grafo único prescreve que, uma vez reconhecido o 
enquadramento nessa definição, os estabelecimentos 
farão jus ao incentivo em relac:ão a todos os produtos 
derlve.dos de aço que industrializarem. 

8 . .Prevê o artigo 4.° qUê a liberação das 4npor­
tânclas depositadas far-se-jl nos termos das instru­
ções baixadas pelo CO~SIDER, para aplicação em 
projetos de incremento de ,produção da empresa. 
Admite-se, também, nos termos do § 1.°, a critério 
daquele órgão, a aplicação do incentivo na subscrição 
de ações do capital de outras empresas Siderúrgicas, 
a ,fim de assegurar à fruição do benefício por parte 
de empresas que não tenh'am condições de imediata 
aplicação em projetos próprios. 

9. Ainda no art. 4.°, o seu t 2.0 fixa o prazo de 
aplicação do incentivo; o I 3.° determina a reversão, 
,à receita da União, das importâncias não aplicadas 
até o fInal do segUndo exercício subseqüente; e 01'4.° 
admite a concessão, em caráter excepcional, de pror­
rogaçáo, por 2 anos, do prazo de aplicação, 'quando 
se tratar de projeto próprio de expansão. 

10. Os arts. 5.0 e 6.'? têm por objetivo, basica­
mente, salvaguardar, em termos reais, a expressão 
fin~nce1F!1 do incentivo, colocando-o a salvo de certas 
regras gerais de tributação do âmbito do imposto' de 
renda, que, de outra forma, vir~am a determinar sua 
incidência sobre o valor do. incentivo auferido. 

11. O art. 7.° do projeto outorga ao CONSIDER 
e à Secretaria da Receita Federal a competência para 
,a discipllna operacional da concessão do incentivo. 

12. F1nklme~1te, o art. 8.0- delimita o prazo de 
vigência do benefício (operações ocorridas entre 1.° 
de maio de 1977 e 31 de dezembro de 1986), sem pre­
juizo da concessão, :lO Ministro da Fazenda, nos ter­
mos do seu parágrafO único, da faculdade de esten­
dê-lo aos períodOS de apuração co~preendjdos entre 
1.° de, janeiro e 30 de abril de 1977. acelerando sua 
vigência efetiva. ' 

13. A forma proposta õe Decreto~lei é justificá­
~el. no presente. caso, po:, atender ao diSposto no 
art. 55. item lI, da Constituição Federal, visto tratar,­
se de mat.éria financeira de, caráter urgente. não 
acarretando aumento de despesa. 

Valemo~nos do ensejo para, renovar a Vossa Ex­
celência nossos protestos de profundo respeito. -
AngelO Calmon de Sá, MinistrO' da Indústria e do 
Comércio - Mário Henrique Simonsen; Ministro da 
Fazenda-· João Paulo dos Relar VeDoso, Ministro­
Chef'e da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da RepúbllclL. 
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DECRETO-LEI S.o 1.547, DE 18 DE ABRIL DE 1977 

Institui incentivo fiscal para o setor side­
rúrgico, e dá outras providências. 

O Pre3idente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 55, item rI, da Constituição, 
de:creta: 

.~l't. 1.0 Os e.,tabelecimen.to:: industriais de em­
i): <:,:l s:0~rúrg1ca. que preencham as condições pre­
,,'istas ne::te Dcc;eto-iei, poderão creditar-se, a título 
d·; incentivo fisc:::d, de importância igual a 95% (no­
venta e cinco por cento) da diferença, em cada pe­
i'!odo de apUl ação, entre o valor do Imposto 50brc 
Produtos Industrializados incidente sobre as saídas 
dos produtos referidos no artigo 3.0, que promoverem, 
e o d.o crédito de referido imposto, correspondente ás 
entradas rle matérias-primas, produtos intermediários 
e materiais de embalagem adquiridos para emprego 
na indu'5trializacão e acondicionamento dos mesmos 
produtos. . 

§ 1.0 O crédito correspondente ao incentivo será 
deduzldo elo mO:ltante do imposto devido, em cada 
período de apuração. 

§ 2.0 03 créditos decorrentes. de exportações e 
cpcracões a elas equiparadas. de aquisição de máqui­
nas. aparelhos e equipamentos industl'iais de produ­
ção nacional e, bem assim, os recebidos em transfe­
rência de estabelecimentos não interdependentes, na 
forma da legislação especifica, serão aproveitados de 
acordo com as instruções a serem baixadas pelo Mi­
nistro da Fazenda. 

Art. 2.0 A importáncia relativa ao incentivo fis­
cal previsto no artigo anterior será depositada, em 
nome da empresa beneficiária, em conta especial, no 
Banco do Brasil SI A, para aplicação em projetos de 
ampUação da produção de derivados de a~o consl-
derados prioritários pelo Conselho de Não-Ferrosos e 
de Siderurgia - CONSIDER. 

§ l.0 O depósito previsto neste artigo far-se-á 
dentro do prazo de recolhimento do imposto fixado 
para os produtos alcançados ~elo incentivo. 

§ 2.° Tratando-se de estabelecimento que indus­
trialize mais de um produto abrangido pelo incentivo 
referião no art. 1.0, sujeitos a diferentes prazos de 
recolhimento, prevalecerá, para os efeitos do disposto 
no parágrafo anterior, o menOr prazo. 

§ 3. 0 A não efetivação do depósito no prazo de 
que tratam os parágrafos· anteriores importará na 
p2rda do direito ao incentivo. 

p.rt. 3.0 Entende-se por estabelecimentos indus­
tdais de empresas siderúrgicas, para os fins deste 
Decreto-lei, os estabelecimentos que tenham por ati­
vidade a produção dos derivados de aço indicados em 
resolução do CONSIDER, utilizando, para esse fim, 
aço de p.odução própria. 

Pc.rágrafo único.. Os estabelecimentos que, a jul­
gamento do CONSmER, se enqulldrarem na definição 
contida neste artigo, poderão utllizal'-se do incentivo 
fiscal p!'cv:::ltc' no art. l.0 deste Decreto-lei, relati­
vamente a t"odos os produtos derivados de aço que 
industrializarem. 

Art. 4.0 As importâncias depositadas, na forma 
indíca~a l10 art. 2.°, serão liberadas, nos termos das 
instruções que lorem baixadas pelo CONSIDER, para 
ap'licação em projetos de incremento da produção re­
feridos no mesmo artigo. 

§ l.0 A critério do CONSIDER, as empresas be­
neficiárias poderão ser autorizadas a aplicar as im­
portâncias a que se refere este artigo na subscrição 

de ações do capital social de outras empresas side­
rúrgicas. 

§ 2.0 A aplicação de que trata este" artigo, em 
relaç.ão às quantias depositadas até 31 de dezembro 
de cada ano, far-se-á até o último dia do seguudo 
uno subseqüente. 

* 3.0 As Lmportâncias depositadas, cuja aplica­
r;i.':a não se tenha efetivado ,nas condições deste artigo, 
serão transferidas pelo Banco do Brasil â conta Re­
ceit.a da União, ressalvado o disposto no parágrafo 
se16uinte. 

§ 4.° O MinL,tro da Fazenda, em caráter excep­
cional. poderá prorrogar, por até dois anos, o prazo 
preVisto no par~.grafo 2.°, quand~ se tratar de projeto 
próprio de expansão. 

Art. 5.0 As importâncias liberadas na forma do 
a,·tigo anterior constituirão reserva. de capital a ser 
inco.:porada ao capital social da empresa beneficiária, 
aplicando-sé, na hIpótese, o disposto no artigo 3.0· e 
seus parágrafos l.0, 3.0 e 4.0 do Decreto-lei n.O 1.109, 
r.e 26 de j unho de 1970. 

Parágrafo único. A reserva constituída na for­
ma deste artigo não será considerada para efeito da 
tributação prevista no parágrafO 1.0 do art. 2.0 da Lei 
h.o 1'.474. de 26 de no,'embro de 1951, modificado pelOS 
arts. 6.0 da L~l n.O 4.862, de 29 de novembro de 1965, 
e 16 do Decreto-lei número 1.338, de 23 de julho de 
1974. 

Art. 6.0 Não serão computaaos, para efeito de 
determinação do iucro tribútável, o incentivo de q!le 
trata o art. 1.0 , bem como os de idêntica natureza, 
flue, eventualmente, venham a ser concedidos no 
âmbito dos tributos estaduais. 

Art. 7.0 Caberá ao CONSIDER, através de reso­
luçõés específicas, decidir quanto à outorga do incen­
tivo prev!sto neste Decreto-lei, relativamente· a cada 
estabelecimento, incumbindo à Secretaria da Receita 
Federal expedir o respectivo ato declaratório, no qual 
serão indicadas as condições para· o seu gozo e a 
data de início de sua vigência. 

Art. 8.0 O incentivo previsto no art. l.0 será 
aplicável às operações ocorridas entre 1.0 de maio de 
1077 e 31 de dezembro de 1986. 

ParágrafO único. O incentivo referido neste ar­
tigo poderá ser estendidv aos períodos de apuração 
do imposto compreendidos entre 1.0 de janeiro e 30 
de abril de 1977, nn form&. das instrucões e c:)ndi­
ções fixadas pelo Ministro da Fazendá. 

Art." 9.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições .em 
contrário. 

Brasllla, 18 de abril de 1977; 156.0 da Indepen­
dência e 89.0 da República. - ERNESTO· GEISEL -
"·brio Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda -
Angelo Calmon de Sá, Ministro da Indústria e do Co­
mercio - João Paulo dos Reis Velloso, Ministro Che­
fe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 4.862, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965. 

Altera a legislação do Imposto de Renda, 
adota diversas medidas de ordem fiscal e fa­
zendária, e dá outras providências. 

• •••••••••••••• 0 .................. 0 ••••••••••••••• 

Art. 60. "O imposto de que trata o art. 2.0 da Lei 
n.o L 474, de 26 de novembro de 1951, fica reduzido 
para 15% (quinze por cento). 
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DECRETO-LEI N.o L 338, DE 23 DE JULHO DE 1974 

Dispõe sobre .incentivos fiscais a investi­
mentos r.eaUzãdos por pessoas físicas, aplica 
novo tratamento filical aos rendimentos de in­
vestimentos, e dá outras providências. 
. . . . . . . . . . . ~ ................................ ' ... . 

Ar.t. 16. Os resultâdos das correções monetarlas 
do ativo imobilizado e do capital de giro próprio se­
rão considerados reservas para os efeitos da tributa­
ção preVista no § 1.0 d'o art. 2.0 da Lei n.o 1.474, de 
26 de novembro- de 1951, modificado pelo art. 6.0 da 
Lei n.o 4.862, de 29 de novembro de 196"5. 

parágrafó único. . O Ministro da Fazenda pOde­
rá elevar o lililite para a' apuração do excesso de re­
servas, sujeito a incidência do imposto de que trata 
este artigo, para até 200% (duzentos por cento" do 
capital social realizadO; 

LEI N.o 1.474, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1951 

Modifica a legislação do Imposto sobre a 
Renda. 

Art. 2.° As sociedades anônimas, cujos fundos 
de reserva já. tenham atingido o valor do capital 50-
cialrealizado, não poderão, em caso algum, aumen­
tar esses fundos com o aproveitamento de lucros apu­
rados (art. 230, § 2.0 do Decreto-lei' n.O 2.627, de 25 
de setembro de 1940), 

§ 1.0 Em casb de inobservância do disposto neste 
artigo, deverão as sociedades reter e recolher, me­
diante guia, trinta dias após a assembléia geral· que 
tenha aprovado o aumento das reservas, o imposto 
na fonte de 30% (trinta por cento) sobre esse aumen­
to, independentemente do imposto devido pela pes­
soa jurídica na forma do art. 44 do Decreto D.O 24.23:i, 
de 22 de dezembro de 1947. 

DECRETO-LEI N.o 1.109, DE 26 DE 
JUNHO DE 1970 

Reformuia o Decreto-lei n.o 157, de le de 
fevereiro de. 1967, e altera a legislação subre 
o Imposto· de Rencta. 

o •••••••••••••••••••••••••••• ' •••••••••••••••••••• 

Art. 3.0 Os aumentos de capital das pessoas ju­
rídicas .mediante a incorporação de reserva:; ou lu­
cros em suspenso não sofrêl'ão tributação do Imposto 
de Renda. 

§ 1.0 A não incidêncfa estabelecida neste artigo. 
se e~tende aOIl sócios acionistas ou titulares benefi­
ciários, pessoàs fisicas ou jurídicas, podendo estas rea­
lizar. aumentos de capital nas mesmas condições, me­
diante a incorporação dos valores distribuídos, 

§ 2.° Para os efeitos deste artigo serão compu­
tados 011 lucros em suspenso ou reservas oriundos de 
lucros apurados em balanço, mesmo quando ainda 
não tributados: 

§ 3.° Ocbrr~ndo a. redução do capital ou a ex­
tinção da pessoa jurídica nos 5 (cinco) anos $ubse­
qüentes o valdr da incorporação será tributado na 
pessoa jurídica como. lucro distribuído, fic= ndo os 
sócios, aciorustas ou· titular, sujeitos ao imposto de 
renda na declaração de ren(timentos, ou na fonte, 
no ano em que ocorrer a extinção ou redução. 

§ 4,0 As pessoas jüridicas que tiverem redtOOdo 
seu capital nos 5 (cinco) anos .anteriores à data em 
Que se realizar a incorporação das reserv·as ou dos 

lucros em suspenso. excluído o periodO anterior a 30 
de dezembro de 1968, não se apllca o disposto neste 
artigo,.devendo o valor incorporado ao capital ser tri­
butado na fonte QU na declaração das pessoas fisicas 
e jurídicas beneficiárias. 

' •••••••••••• , ••••• 0'0 •••• ' ••••••••••••••••••••••••• 

o SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - De acordo 
com as indicações das Lideranças, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Pda Aliança Renovadora Nacional - Senadores Jarbas 
Passarinho. Luiz Calvacante, Domício Gondim. Arnon de Mello, 
Virgílio Távora, Alexandre Costa, Augusto Franco. Otair Becker e 
os Srs. Deputados Jonas Carlos, Horácio Matos. João Vargas. 
Antônio Ferreira, Rafael Faraco e João Pedro. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Dir..:eu 
Cardoso, Gilvan Rocha, Itamar Franco e os Srs. Deputados Israel 
Dias-Novais, Walmor de Luca, Jorge Ferraz. Silvio Abreu Junior e 
Jorge Moura. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - A 
Comissão. nos termos do art. 110 do Regimento Comum. terá o 
prazo de 20 (vinte) dias para apresentar o parecer. que concluirá pela 
apresentação de Projeto de Decreto Legislativo aprovando ou rejei­
tando o Decreto-lei. 

A convocação de sessão destinada à apreciação da matéria será 
feita após a publicação e distribuição de avulsos do competente 
parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Nada mais 
havendo que tratar. encerro a presente sessão. 

I Lel'ol1la-sea sessào às 18 horDse 50 minutos.) 

TRECHO DA ATA DA 64f SESSÃO CONJUNTA. 
REALIZADA EM 4-5-77. QUE SE REPUBLlCA POR HA· 
VER SAlDO COM INCORREÇOES NO DCN DE 5-5·77, 
PÁGINA 804 E SEGUINTES. 

•••••• 0'0 •••••••• 0,0 0.0 ••••••••• ' ••• 0'0 .' ••• , ••••••• 0'0 

o SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa. a 
redação final. oferecida pela Comissão Mista. que vai ser lida pelo 
Sr. 19-5ecretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N9 45, DE 1977·CN 

Da Comluio Mista, redaçio Oul do Projeto de lei n9 1, 
de 1977 (CN), que "altera dlsposltlfOl do Códllo Penal 
(Decreto-Iel n9 1.1148, de 7 de duembro de 1940), do Códllo 
de Processo Penal (Decreto-lel n9 3.689, de 3 de outubro de 
1941), da lei das Contrnençõu Penais (Decreto-Iel n9 3.688, 
deJ de outubro de 19"1), edí outrll profldênclas". 

Relator: Deputado IbralllmAbl·Ackel 

A Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 2. de 1977 (CN), que "altera dispositivos do Códi· 
go Penal (Decreto·lei n9 2.848. de 7 de dezembro de 1940). do Cõdi· 
go de Processo Penal (Decreto-lei n9 3.689. de 3 de outubro de 1941), 
da Lei das Contravenções Penais (Decreto·lei n9 3.688. de 3 de outu· 
bro de 1941). e cá outras providências", apresenta, em aneKO. a 
Redação Final da referida proposição. 

Sala das Comissões. 4de maio de 1977. - Senador leite Cha· 
fes, Presidente - Deputado Ibrahlm Abl-Ackel, Relator - Senador 
051res Teixeira - Senador Henrique de La Rocque - Senador 
Hehidlo Nunes - Senador Franco Montoro - Senador Heitor Dlu 
- Senador Otto Lehmann - Senador Accloly Filho - Senador 
Nelson Carneiro - Senador Mattos Leio - Deputado M'rlo 
Mondlno - Deputado 110 Louo - Deputado Adriano Valente -
Deputado· Tbeobaldo Barllola- Deputado heblr Guda -
Deputado Séralo Murlllo - Deputado RIlIIeIa DCMando, 
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ANEXO AO PARECERN945, de 1977-CN 

Alterl dlsposltiYOS do Código Penll (Decreto-Iel 
n9 2.848, de 7 de dezembro de J940), do Código de ProcelUO 
Penll (Decrelo-Iel n9 3.689, de 3 de outubro de 1941), di lei 
dls Contrlvenções Penais (Decreto-Iel n9 3.688, de 3 de outu­
bro de 1941 l, e dá outrls provldêncils. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O Código Penal (Decreto-lei n9 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1940) passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 29. . ..................................•.. 

§ 29 As mulheres cumprem pena em estabelecimento 
especial. ou, à sua falta. em seção adequada de penitenciária 
ou prisão comum. sujeitas a trabalho interno, admitido o 
benefício do trabalho externo. 

Art. 30. O período inicial, do cumprimento de pena 
privativa da liberdade, consiste na observação do recluso, 
sujeito ou não a isolamento celular. por tempo não superior a 
três meses, com atividades que permitam completar o 
conhecimento de sua personalidade. 

§ 19 O recluso passará, posteriormente. a trabalhar em 
comum, dentro do estabelecimento em que cumpre a pena ou 
fora dele. na conformidade de suas aptidões ou ocupações 
anteriores, desde que haja compatibilidade com os objetivos 
da pena. 

§ 29 O trabalho externo é compatível com os regimes 
fechado. semi-aberto e aberto. desde que tomadas as cautelas 
próprias, contra a fuga e em favor da disciplina; os condena­
dos que cumprem pena em regime fechado somente se dedi­
carão a trabalho e)(terno em serviços ou obras públicas, sob 
vigilância do pessoal penitenciário. 

§ 39 O trabalho do recluso será remunerado. aplican­
do-se o seu produto: 

I) na indenização dos danos causados pc:\o crime, desde 
que terminados judicialmente e não reparados por outros 
meios; 

b) na assistência à família. segundo a lei civil: 
c) em pequenas despesas pessoais: 
d) ressalvadas outras aplicações legais. em depósito da 

parte restante. para constituição de pecúlio. em caderneta de 
poupança da Caixa Econômica Federal. a qual lhe será entre­
gue no ato de ser posto em liberdade. 

§ 49 A freqUênciaa cursos profissionalizantes, bem 
como de instrução de segundo grau ou superior. fora da 
prisão, só é compatível com os regimes semi-aberto e aberto. 

§ 59 O condenado não perigoso. cuja pena não 
ultrapasse oito anos. poderá ser recolhido a estabelecimento 
de regime semi-aberto, desde o início. ou. se ultrapassar. após 
ter cumprido um terço dela em regime fechado. 

I - se a pena não for superior a quatro anos. poderá ser 
recolhido a estabelecimento de regime aberto. desde o inicio, 
ou, 

I) se for superior a quatro até oito. após ter cumprido 
um terço em outro regime; 

b) se for superior a oito. após ter cumprido dois quintos 
em outro regime. 

11 - observados os termos do Illput deste artigo e os 
deste parágrafo. e guardada a separação dos presos provisó­
rios, a pena poderá, ser cumprida em prisão da comarca da 
condenação ou da residência do condenado. 

§ 69 Deverão ser regulamentadas por lei local ou. à sua 
falta. por provimento do Conselho Superior da Magistratura 
ou órgão equivalente. as seguintes concessões a serem outor-

gadas pelo juiz. a requerimento do interessado, seu cônjuge 
ou ascendente, ou, na falta desses. de descendente ou irmão. 
ou por iniciativa de órgão para isso competente. ou. ainda, 
quanto às três primeiras, também de ofício: 

I - cada um dos três regimes. bem como a transferência 
e o retorno de um para outro; 

11- prisão-albergue. espécie do regime aberto; 
111 - cumprimento da pena em prisão na comarca da 

condenação ou da residência do condenado; 
I Y - trabalho externo; 
V -freqUência a curso profissionalizante, bem como de 

segundo grau ou superior. fora do estabelecimento; 
VI - licença para visitar a família, em datas ou ocasiões 

especiais; 
VII - licenças periódicas. combinadas ou não com as 

concessões dos incisos (Ve V deste parágrafo, para visitar a 
família e ir à sua igreja, bem como licença para participar de 
atividades que concorram para a emenda e reintegração no 
convívio social. ~os condenados que estão em regime aberto 
e. com menos amplitude, aos que estão em regime semi­
aberto. 

§ 79 As normas supletivas referidas no parâgrafo 
anterior estabelecerão, quanto a qualquer das concessões: 

J - os requisitos objetivos e subjetivos que os condena­
dos deverão ter para a sua obtenção; 

11 - as condições e nOrmas de conduta a serem observa­
das pdos contemplados. e os casos de modificaçào faculta­
tiva e obrigatória de umas e de outras: 

111 - os casos de revogação e os requisitos para nova 
obtenção: 

IV - a audiência da Administração Penitenciâria, bem 
como a do Ministério Público e. quanto às dos incisos IV e V, 
a do Consdho Penitenciário; 

V - a competênciajudicial; 
VI - exceto quanto às concessões dos incisos I, 11 e 111. 

a expedição de documento similar ao descrito no ar!. 724 do 
Código de Processo Penal, e a indicação da entidade fiscaliza­
dora. 

Ar!. 31. 
Parágrafo único. Aplica-se ao detento. o disposto nos 

parflgrafos do artigo anterior. 
"Ar!. 46. . .................................... . 

Par:'igrafo único. Para efeito de reincidência. nào preva­
h:ct! a condenação anterior, se entre a data do cumprimento 
ou .:xtinçào da pena e a infração posterior tiver decorrido 
período d.: tempo superior a cinco anos. 

Art. 47. Para efeito de reincidência. não se consideram 
os crimes militares ou puramente políticos." 

Ar!. 57. A execuçào da pena privativa da liberdade, 
não su perior " dois anos. pode ser suspensa. por dois a seis 
anos. desde que: 

I - o sentenciado não haja sofrido, no País ou no estran­
gl!iro. cond.:naçào irr.:corrível por outro crime a pena privati­
va da liberdade, s.dvo o disposto no parágrafo único do art. 
46." 

"Ar!. 59. 

I - é condenado. por sentença irrecorrível. a pena 
privativa da liberdade; 

11 - frustra. embora solvente. o pagamento da multa, 
ou não efetua. sem motivo justificado. a reparação do dano. 

~ I~ A suspensão pode tamb(:m ser revogada se o 
sc:nteneiado deixa de cumprir qualquer das obrigações 
const:mtes da sentença. infringe as proibil;ões inerentes à 
pena acessória. ou é irreéorrivelmentc condenado a pena que 
não seja privativa da liberdade. 



,... Quarta-Ielr. 18 DIÁRIO DO CONGRFSSO NACIONAL Maloülm 

Art. 60. O juiz pode conceder livramento condicional 
ao condenado a pena privativa da liberdade i~ual ou superior 
a dois anos. desde que: 

I - cumprida mais da metade da pena ou. tratando-se 
de reincidente. mais de três quartos; 

11- .. '" .................................... . 

111 - tenha reparado. salvo impossibilidade de fazê-lo. 
o dano causado pela infração. 

Parágrafo único. As penas que correspondem a infra­
ções diversas podem somar-se. para efeito do livramento." 

"'Art. 63. O liberado fica sob observação cautelar e 
proteção de serviço social penitenciário. patronato. conselho 
de comunidade ou en'tidades similares de que trata o § 49 do 
art. 698 do Código de Processo Penal. 

Art. 64. Revoga-se o livramento. se o liberado vem a 
ser condenado a pena privativa da liberdade. em sentença 
irrecorrível: 

111 - por motivo de contravenção. 
Parágrafo único. O juiz pode. também. revogar o 

livramento. se o liberado deixar de cumprir qualquer das 
obrigações constantes da sentença. de observar proibições 
inerentes à pena acessória ou for irrecorrivelmente condena­
do. por crime. a pena que não seja privativa da liberdade." 

"Art. 69. . .................................... . 

Parágrafo único. . .............................. . 
V - na interdição a que se refere o inciso V. o condena­

do a pena privativa da liberdade. enquanto durarem os efei-
tos da condenação." . 

"Art. 77. Quando a periculosidade não é presumida 
por lei, deve ser reconhecido perigoso o agente: 

I - se seus antecendentes e personalidade. os motivos 
determinantes e as cincunstâncias do fato. os meios emprega­
dos e os modos de execução. a intensidade do dolo ou o grau 
da. culpa. autorizam a suposição de que venha ou torne a 
delinqüir; 

11 - se. na prática do fato, revela torpeza. perversão. 
malvadez. cupidez ou insensibilidade moral. 

§ 19 Compete ao juiz que presidir a instrução. salvo os 
casos de promoção. remoção. transferência ou aposenta­
doria. para os fins do disposto no § 59 do art. 30, declarar na 
sentença a periculosidade do réu. valendo-se. para tanto, dos 
e1eri'u:ntos de convicção constantes dos autos e podendo 
determinar diligências. 

§ 29 O juízo poderá dispor.· na forma da lei local. de 
funcionários para investigar. coletar .dados e informações 
com o fim de instruir o requerimento de verificação de 
periculosidade. 

Art. 78. 

§ 19 A presunção de periculosidade não prevalece se, 
entre a data do cumprimento ou da extinção da pena e o 
crime posterior. tiver decorrido período de tempo superior a . 
dez anos, no caso do inciso I deste artigo. ou de cinco anos, 
nos outros casos." 

"Art. 108. . ................................... . 

IX - pelo casamento da ofendida com terceiro, nos 
crimes referidos no inciso ânterior, salvo se cometidos com 
violência ou grave ameaça e se ela não requere!, o pros­
seguimento da ação penal no prazo de sessenta dias a contar 
da celebração; 

X - pelo ressarcimento do dano. no peculato culposo." 
"'Art. 110. . ................................... . 

§ 19 A prescrição. depois da sentença condenatória 
com trânsito em julgado para a acusação, regula-se. também. 
pela pena aplicada e verifica-se nos mesmos prazos. 

~ 2'" A prescrição. de que trata o paràgrafo anterior, 
importa, tão-somente. em renúncia. do Estado à pretensão 
executória da pena prlOcip.tI. nào podendo. em qualquer 
hipótese. Ler por terll10 inicial data anterior à do n:cebimento 
da denúnci.l." 

"Ar!. 121. 

~ 5') Nu hipótese de homicidio culposo o juiz poderá 
dcix.lr de aplicar a pena. se as conseqUências da infração 
atingirum o próprio agente de forma tão grave que a sanção 
penal se torne desnecessária." 

·'Ar!. 129 ..................................... . 

§ X9 Aplica-se igualmente à lesão culposa o disposto 
no * 5. do art. 121." 

Ar!. 29 O Código de Processo Penal (Decreto-lei nq 3.689. de 
outubro de 1941) passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Ar!. 219. O juiz poderá aplicar à testemunha faltosa 
a multa prevista no art. 453. sem prejuízo do processo penal 
por crime de desobedi~ncia. e condená-Ia ao pagamento das 
custas da diligência." 

"Ar!. 221. ......•.............................. 

~ I~ O Presidente e o Vice-Presidente da República. os 
Presidentes do Senado Federal. da Câmara dos Deputados e 
do Supn:mo Tribunal Federal poderão optar pela prestação 
de depoimenLo por escrito. caso 'em que as perguntas, 
formuladas pelas partes e deferidas pelo juiz. lhes serão 
transmitidas por oficio. 

§ 29 Os militares .deverão ser requisitados à autoridade 
superior. 

~ ) .... Aos funcionários públicos aplicar-se.á o disposto 
no art. 218. devendo. porêm. a expedição do mandado ser 
imediatamente comunicada.ao chefe da repartição em que 
servirem. com indição do dia e da hora marcados." 

"An. 310. . ................................... . 

Parágrafo único. Igual procedimento será adotado 
quando (} juiz verificar. pelo auto de prisão em flagrante. a 
inocorrência de qualquer das hipóteses que autorizam a 
prisão preventiva (arts. 311 e 312)." 

"Art. 313. Em qualquer das circunstâncias. previstas 
no artigo anterior. será admitida a decretação da prisão 
preventiva nos crimes dolosos: 

I - punidos com reclusão: 

li - punidos com detenção. qUl:ndo se apurar que o 
indiciado é vadio ou. havendo dúvida sobre a sua ·identidade. 
não fornecer ou não indicar elementos para esclarecé-la; 

111 - se o réu tiver sido condenado por outro crime 
doloso, em sentença transitada em julgado, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 46 do Código PenaL" 

"Art. 322. A autoridade .policial somente poderá con­
ceder fiança nos casos de infração punida com detenção ou 
prisão simples. 

Parágrafo único. Nos demais casos do artigo 323. a 
fiança será requerida ao juiz, que decidirá em quarenta c oito 
horas. 

Art. 323 ............................ _ ....•...... 
I - nos crimes punidos com reclusão em que a pena 

mínima cominada for superi,!r a dois anos; 
11- nas contravenções tipificadas nos artigos. 59 e 60 da 

lei das Contravenções Penais; 
111 - nos crimes dolosos punidos com pena privativa da 

liberdade. se o réu jã tiver sido conden,do por outro crime 
doloso, em sentença transitada em julgado: 
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v - nos crimes punidos com reclusão. que provoquem 
clamor púhlico ou que tenham sido cometidos com violência 
contra a pessoa ou grave ameaça. 

Art. 324 ....................................... . 
IV - qu.mdo presentes os motivos que autorizam a 

decretação da prisão preventiva (art. 312). 
Arl. 325 ....................................... . 
Parágrafo único. Se assim o recomendar a situação 

econômica do réu. a fiança poderá ser: 
I - reduzida até o máximo de dois terços: 
11- aumentada. pelo juiz. até o décuplo." 
"Art. 387 ................. ". '" ... , ............ . 
III - aplicará as penas. de acordo com essas conclusões. 

fixando a quantidade das principais e. se for o caso. a 
duração d3S acessórias: 

IV - declarará. se presente. a periculosidade real e 
imporá as medidas de segurança que no caso couberem." 

"Arl. 453. A testemunha que. sem justa causa. deixar de 
comparecer. incorrerá na multa de cinco a cinqüenta cen­
tavos. aplicada pelo presidente. sem prejuízo do processo 
penal. por desobediência. e da observância do preceito do 
art. 218. 

Parágrafo único ............................... " 
"Arl. 581. ... , .................................. . 
V - que conceder. negar. arbitrar. cassar ou julgar ini­

dónea a fiança. indeferir requerimento de prisão preventiva. 
ourelaxar prisão em flagrante." . 

"Arl. 687 ................. " ................... . 
11 - permitir. nas mesmas circunstâncias. que o paga­

mento se faça em parcelas mensais. no prazo que fixar. ~ 
mediante caução real ou fidejussória. quando necessário. 

§ 2q A permissão para o pagamento em parcelas será 
revogada. se o juiz verificar que o condenado dela se vale 
para fraudar a execução da pena. Nesse caso. a caução resol­
ver-se-á em valor monetário. devolvendo-se ao condenado o 
que exceder à satisfação da multa e das custas processuais." 

"Arl. 689 ................. " ....... , '" ........ . 

11 - se não forem pagas pelo condenado solvente as 
parcelas mensais autorizadas sem garantia. 

~ 3q Na hipótese do i'nciso 11 deste artigo. a conversão 
será feita pelo valor das parcelas não pagas." 

"Arl. 696. O Juiz poderá suspender. por tempo não 
inferiora dois nem superior a seis anos. a execução das penas 
de reclusão e de detençào que não excedam a dois anos. ou. 
por tempo não inferior a um nem superior a três anos. a 
execução da pena de prisão simples. desde que o sentenciado: 

I - não haja sofrido. no País ou no estrangeiro. 
condenação irrecorrível por outro crime a pena privativa da 
liberdade. salvo o disposto no parágrafo único do art. 46 do 
Có~igo Penal. 

Art. 697. o juiz ou tribunal. na decisão que aplicar pena 
privativa da liberdade não superior a dois anos. deverá 
pronunciar-se. motivadamente. sobre a suspensão con" 
dicional. quer a conceda quer a denegue. 

Arl. 698. Concedida a suspensão. o juiz especificará as 
condições a que fica sujeito o condenado pelo prazo previsto. 
começando este a correr .da audiência em que se der conheci­
mento da setença ao beneficiário e lhe for entregue 
documento similar ao descrito no art. 724. 

§ Iq As condições serão adequadas ao delito e à 
personalidade do condenado: 

§ 2q Poderão ser impostas. além das estabelecidas no art. 
767. ~omo normas de conduta e obrigações. as seguintes con­
dições: 

I - freqüentar curso dehabilitaçào profissional ou de 
instrução escolar; 

II - prestar serviços em favor da comunidade: 
II I - atender aos encargos de família: 
IV -'-suhmeter-se a tratamento de desintoxicação. 
~ )" O juil plluer:'1 lix:lr. :1 qualquer tempo. de ofício ou 

" rCllucrimclltll Ull MiJlistério Público. outr:ls condiçôcs :llí:m 
0:1' c'pccil·i..:au", na scntcn';:1 c das referidas no pará!!rafo an­
terior. dCMk que as cin:unst:incia, o acon,..:Ihclll. 

§ 4g A fiscalização do cumprimento das condições deverá 
ser regulada. nos Estados. Territórios e Distrito Federal. por 
normas supletivas e atribuídas a serviço social penitenciário, 
p.arono. conselho de comunidade ou entidades similares. ins­
pecionadas pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério 
Público ou ambos. devendo o juízo da execução na comarca 
suprir. por ato. a falta das normas supletivas. 

§ 5q O beneficiário deverá comparecer periodicamente à 
entidade fiscalizadora, para comprovar a observância das 
condições a que está sujeito. comunicando. também. a sua 
ocupaçfio, os salários ou proventos de que vive, as economias 
que const:guiu realizar c as drticuldades materiais ou sociais 
que enfrenta. 

§ 6q A entidade fiscalizadora deverá comunicar imediata­
mt:nte ao órgão de inspeção. para os fins legais (arts. 730 e 
731). qualquer fato capaz de acarretar a revogação do 
henefício. a prorrogação do prazo ou a modificação das con­
dições. 

§ 7g Se for permitido ao beneficiário mudar-se. será feita 
comunicação ao juiz e à entidade fiscalizadora do local da 
nova residência. aos quais deverá apresentar-se imediata­
mente." 

"Art. 706. A suspensão também ficará sem efeito se. em 
virtude de recurso. for aumentada a pena de modo que exclua 
a concessão do benefício. 

A rI. 707. A suspensão será revogada se o beneficiário: 
I - é condenado. por sentença irrecorrível .. a pena 

privativa da liberdade: 

11 - frustra. embora solvente, o pagamento da multa. 
ou não efetua. sem motivo justificado. a reparação do dano. . 

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a suspensão. de 
o beneficiário deixar de cumprir qualquer das obrigações 
constantes da sentença. de observar proibições inerentes à 
pena acessória. ou é irrecorrivelmente condenado a pena que 
não s\!ja privativa da liberdade: se não a revogar. deverá 
advertir o beneficiário. ou exacerbar as condições ou. ainda, 
prorrogar o período da suspensão atê o máximo. se esse 
limite não foi o fixado." 

"Arl. 710. O livramento condicional poderá ser concedi­
do ao condenado a pena privativa da liberdade igualou 
superior a dois anos. desde que se verifiquem as condições 
seguintes: 

J - cumprimento de mais da metade da pena. ou mais 
de t.rés quartos. se reincidente o sentenciado: 

V - reparação do dano causado pela infração. salvo 
impossibilidade de fazé-Io. 

Ar!. 71 L As penas que correspondem a infrações 
diversas. podem somar-se. para efeito do livramento." 

"Ar!. 717. Na ausência da condição prevista no art. 710. 
inciso I. o requerimento será liminarmente indeferido. 

"Ar!. 718. Deferido o pedido, o juiz. ao especificar as 
condições a que ficará subordinado o livramento. atenderá 
ao disposto no arl. 698. parágrafos 19.29 e 59 

§ 19. Se for permitido ao liberado residir fora da jurisdi­
çào do juiz da execução. remeter-se-â cópia da sentença do 
livramento à autoridade judiciãria do lugar para onde ele se 
houver transferido. e à entidade de observação cautelar e pro­
teção. 
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§ 29 O liberado será advertido da obrigação de apre­
sentar-se ImedIatamente à autOrIdade Judiciária e à entidade 
de observação cautelar e proteção" 

"Art 724 

IV - a pena aceSSÓrIa a que esteja sUjeito 
§ 19 Na falta de caderneta, será entregue ao liberado 

um salvo-conduto, em que constem as condições do livramen­
to e a pena acessóna, podendo substitUir-se a ficha de Iden­
tidade ou o retrato do liberado pela descnção dos SInaiS que 
possam Identificá-lo 

§ 29 Na caderneta e no salvo-conduto deve haver espa­
ço para consignar o cumpnmento das condições refendas no 
art 718 

A rt 725 A observação cautelar e proteção realizadas 
por serviço SOCial penItenciáno, patronato, conselho de 
comUnIdade ou entidades Similares, terá a finalidade de 

I - fazer observar o cumprimento da pena acessóna, 
bem como das condiçõe~ especificadas na sentença concessl-

• va do beneficIo, 
" - proteger o beneficiáno, onenlando-o na execução 

de suas obrIgações e auxIliando-o na obtenção de atiVidade 
laborativa 

Parágrafo ÚnICO As entidades encarregadas de obser­
vação cautelar e proteçào do liberado apresentarão relatório 
ao Conselho PenItenciário, para efeito da representação pre­
vista nos artigos 730 e 731 " 

"Art 727 O JUIZ pode, também revogar o livramento, 
se o liberado deixar de cumpnr qualquer das obrIgações cons­
tantes da sentença, de observar prOibições Inerentes à pena 
acessóna ou for IrrecorrIvelmente condenado, por CrIme, a 
pena que não seja prIvatIva da lIberdade. 

Parágrafo ÚnICO Se o JUIZ não revogar o hvramento, 
deverá advertIr o hberado ou exarcerbar as condições" 

"Arl 730 A revogação do livramento será decretada 
mediante representação do Conselho PenItenciárIo, ou a 
requerImento do MInistérIO Público, ou de OfiCIO, pelo JUIZ, 
que, antes, OUVirá o lIberado, podendo ordenar dilIgências e 
permitir a produção de prova, no prazo de CInCO diaS 

Art 731 O JUIZ, de OfiCIO, a requerimento do MInlsté-
no PúblIco, ou mediante representação do Conselho PenIten­
cláno, poderá modificar as condições ou normas de conduta 
especificadas na sentença, devendo a respectIva decisão ser li­
da ao lIberado por uma das autondades ou por um dos fun­
CIOnárIOS IndIcados no InCISO I do artigo 723, observado o 
disposto nos InCISOS 11 e In, e parágrafos 19 e 29 do mesmo ar­
tlgo" 

Art 39 A Lei das Contravenções PenaIs (Decreto-lei n9 3 688, 
de 3 de outubro de 1941) passa a vigorar com as seguIntes alterações 

"Art 60 A pena de pnsão simples deve ser cumprIda, 
sem rIgor penItenciárIo, em estapeleclmento especial ou seção 
especial de prisão comum, em regIme semI-aberto ou aberto" 

"Art II Desde que reUnIdas as condIções legais, o 
JUIZ pode suspender por tempo nào Infenor a um ano nem su­
penor a três, a execução da pena de pnsão Simples, bem 
como conceder lIvramento condicIOnal" 

Art 49 Ficam reajustados para o atual padrão cruzeIro, na 
proporção de 1 2000 (um por dOIS mil), os valores monetárIOS prevIs­
tos no Código Penal (Decreto-leI nO 2848, de 7 de dezembro de 
1940), no Código de Processo Penal (Decreto-leI n9 3.689, de 3 de ou­
tubro de 1941) e na Lei das Contravenções PenaIs (Decreto-leI 
n9 3688, de 3 de outubro de 1941), com suas modIficações 

Art 59 O Poder Executivo fará republicar o Código Penal, o 
CódIgo de Processo Penal e a Lei das Contravenções PenaiS, com as 
modificações postenores 

• Art 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publIcação 

Art 70 Revogam-se as diSpOSições em contrárIO, e em especial 
os InCISOS III e IV do art 14 e o InCISO III do art 15 da Lei das Con­
travenções Penais 
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PREÇO DE ASSINATURA 
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Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ...... .. . . . .. Cr$ 200,00 Semestre ............. Cr$ 400,00 
Ano ........ . . . . . . . . .. Cr$ 40'0,00. Ano ........... ..... . .. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso .....•. Cr$ 1,00' Exemplar avulso ....... Cr$ 2,00 

Seçlo II (Senado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ...... .. . . . .. Cr$ 200,00 Semestre ............. Cr$ 400,00 

Ano ........ •. . . . . . . .. Cr$ 400,00 Ano ............. , . ... Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 Exemplar avulso ..... " Cr$ 2,00 
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Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
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CODIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

o NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N' 5.869/73. 
COMAS ALTERAÇOES DA LEI N' 6.926/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N' 1.808/39 COM REDAÇAo ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

1'VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CODIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

2'VOLUME: 
NOTAS (de n's 1 .. 836) CONTENDO: 

• LEGISLAçAO CORRELATA; 
• JURISPRUDtNCIA; 
• DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
• EXPOSIÇAo DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAçAO ESTRANGEIRA; E 
.REMISSOES. . 

NOTAS (de n's 1-A 8 9S-A) documentam a redaçAo original de 
dispositivos do C6digo, Lei n' 6.889/73, alterado pela Lei n' 5.925/73. 

PREÇO: CrI 70,00 
A vende no SENADO FEDERAL. 11' andar 

O. pedldol de publlce9lo deverlo Nr dirigldOltl 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TlcNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed.Anuo I. "'ander. Pra9ldolTrh Pode, .. -70000- BRASILlA- DF •. 
acompanhadol de chequa nominal, vludo. pagAvel em B,alflia e emitido. favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
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SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

II - Quadro Comparativo: Decreto-Lei n9 898/69 

Decreto-Lei n9 510/69 
Decreto-Lei n9 314/67 
Lei n9 1 .802/53 

111 - Notas 

IV - Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n' 39 
421 p6ginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

A vend8.no SENADO FEDERAL, 119 andar 

O. pedido. de publicaçlo deverlo •• r dirigido. à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo 1,1 l' andar, Praça do. Tr6. Podere • ...,...... 70000 - BRASILlA - DF. 
acompanhado. de cheque nominal. vi.ado. pagAvel em Bra.ma e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo.latema de REEMBOLSO POSTAL. 



TRANSITO 
LegislaçAo atualizada. 
Código Nacional de TrAnsito e seu Regulamento - atualizados 
LegislaçAo especial e correlata. . 
Ilícitos penais do TrAnsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas - Comparações - Remissões 

Furto de u~. 
"Reviltl de Infonnaçio Legislativa" n' 38 
452 p'ginu 

Preço: Cr$ 25,00 
OI pedido. de publicaç6e. deverlo ler dirigido. 6 

SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 119 andar, Praça dos Três Poderes - 70000 - BRASILlA - uF 

acompanhado. de cheque nominal, visado, pag6vel em.Braame e emitido a f&vor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
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CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 

Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera-
ções. introduzidas durante mais de 30 anos de vigência; 

Notas explicativas. 
LegillaçAo correlata. 
616 péginas 
Ediçêo: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 

A VENDA NO SENAD.O FEDERAL. 119 ANDAR 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n' 1.001/69 
- Decreto-Lei n' 8.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo O' Aquino), Exposição de Motivos 
(Min. Gama e Silva', Código de Processo Penal Militar, Lei de Organização Ju­
diei'ria IYlUltar e emendrio de legislllç60 sobre Justiça Militar e Segurança Na­
cional. 

"Revista de Informação Legislativa" n' 26 
439 pAginas 

Preço: Cr$ 20,00 

REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

1- Redaçlo etualizada da Lei n9 6.016/73. com as alterações das Leis n's 6.140/74 

e 6.218/76, contendo notas explicativas e remissivas; 

- Redaçlo ~igente do Decreto n' 4.867, de 9-11-1939. seguida de notas explicativas 

. dQ. seu texto, com epresentac;lo daI redações anteriores. 

"Revista de Informação· Legislativa" n' 46 - 328 pAginas 

Preço: Cr$ 30,00 
O. pedldol de publlcac;6el deveria ler dirigidOl • 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed.·Anexo I, " •• ndar, Praça dOI Tr" Podere.-70000- aRASILlA- DF. 
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CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo .Iateme de Reembollo POlui 

.: .' 
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